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Deus. “Tudo posso naquele me fortalece” (Filipenses 4:13).

Aos colegas do grupo “orientandos da Profa. Edina” que vieram antes de mim e aos atuais. Por 



“Para tudo há um tempo determinado, sim, há um 

tempo para todo assunto debaixo dos céus”.



RESUMO

BATISTI, Nelia Edna Miranda. Norma jurídica sob o enfoque da Crítica Genética e das 
interações jurídico-discursivas: gênese do processo de elaboração das normas de um Plano 
Diretor Municipal. 2024, 243 f. Tese. (Doutorado em Estudos da Linguagem) – Universidade 
Estadual de Londrina. Londrina, 2024.

A Crítica Genética é uma área de pesquisa que se dedica a investigar os processos de criação 

de uma obra com foco no percurso, no movimento da criação, para fins de demonstrar a origem 

da obra. Esta pesquisa, de caráter interdisciplinar, visa investigar a fase preliminar do processo 

de elaboração das normas da Lei Geral do Plano Diretor do Município de Londrina, PR 

(PDML), Lei n. 13339/2022, cujo percurso é delimitado, dentro do ordenamento jurídico, da 

gênese na Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) à elaboração da Minuta do 

Projeto de Lei. O aporte teórico principal, tanto nos aspectos linguísticos como no aspecto 

jurídico, é constituído por teorias que se fundamentam na interação discursiva, com destaque 

para o Interacionismo Sociodiscursivo, a Linguística Textual, a Estilística e a Pragmática da 

Comunicação Normativa (quando levam em consideração os destinatários do texto/ discurso). 

Direito e “determina substancialmente a significação dentro das práticas jurídicas, de modo que 

overnam a partir dele” 

Palavras-chave: norma jurídica; plano diretor; crítica genética; interação discursiva; 

documentos de processo.
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foi obtida das postulações da Crítica Genética. A autora explica que “por meio do contato com 

passar a adotar, permanentemente, a noção de processo” (Panichi, 2016, p. 19). 
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“

”
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“a

discurso como uma ponte entre a sociedade e o universo forense” (2019, p. 13). 

“

”

“Da

”

“

”,

“

”

– “

”

Salles (2000) informa que os estudos nessa área 

tiveram início na França, em 1968, quando por iniciativa de Louis Hay o Centro Nacional de 

Pesquisa Científica (CNRS) criou uma pequena equipe de pesquisadores, de origem alemã, 

encarregados de organizar os manuscritos do poeta alemão Heinrich Heine que tinham acabado 

de chegar à Biblioteca Nacional da França. No Brasil, a Crítica Genética foi introduzida por 

Philippe Willemart, em 1985, responsável pela organização do I Colóquio de Crítica Textual: 

O Manuscrito Moderno e as Edições, na Universidade de São Paulo. Em 1990 foi criada a 

revista Manuscrítica, totalmente dedicada à divulgação dos estudos em Crítica Genética. 

Sem desprezar os modos de informação, segundo Willemart (2008), o estudo da Crítica 

Genética no Brasil resulta de grupos de pesquisa, “liderados por um orientador preocupado com 

a pesquisa, que transfere não só conhecimentos, mas perguntas que aguçam a mente de seus 
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orientandos e os fazem produzir dissertações e teses, como aconteceu na maioria das equipes 

do país” (2008, p. 135). Para Willemart, “o estudo da Crítica Genética abrange o universo sem 

fim da criação humana” (2008, p. 130). 

“para

que a gênese da obra tenha deixado ‘rastros’

a reencontrar e compreender” 
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“

para além da palavra” 

“A ”

–

– “a

ou não existirá” 

“ ”

–
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, não havendo, portanto, “a intenção de medir ou avaliar 

” ( Salles, 2002, p. 

–

“ ” (Salles, 2002, 

“a

fundamentos filosóficos”
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“a experiência jurídica é uma experiência normativa” (
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tendo como centro diretor da análise o chamado princípio da interação, ou seja, “pretende 

mediada por signos linguísticos” (Ferraz Jr., 2021, p .6)

–

–

O termo minuta, usado no processo de elaboração 

de normas jurídicas, para a Crítica Genética significa rascunho, prototexto. Em outras palavras, 

significa o texto que surge primeiro, que vem antes em um processo de criação da norma 

jurídica.  Como já expresso em outros termos nesta introdução, a Crítica Genética é uma área 

de pesquisa que visa “non pas l`ouvre finie, mais le processus d` écriture” (Grésillon, 2007, p. 
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32). Em tradução livre, a Crítica Genética não visa a obra concluída, mas o processo de 

escritura.

No último capítulo, podemos constatar o dinamismo que impulsiona o processo de 

elaboração do texto da Minuta das normas gerais de um PDML pela dimensão de documentos 

de processo que o compõe, denominados pela Crítica Genética de “dossier génétique” 

(Grésillon, 2007, p. 32). O contato com a materialidade do processo de elaboração das normas 

do PDML, por meio dos arquivos disponibilizados ao público e a análise dos documentos de 

processo, consegue ultrapassar a mera descrição de uma estrutura imobilizada, podendo 

afirmar, nas palavras de Salles, “que esses documentos guardam o tempo contínuo e não-linear 

da criação [...] seus pesquisadores passam a lidar com a continuidade, que nos leva à estética 

do inacabado” (Salles, 2004, p. 20).

O ponto de contato entre o linguístico e o jurídico ocorre por meio do discurso das 

normas da Minuta do PDML. Para Brandão (2012, p. 11), “discurso é o ponto de articulação 

dos processos ideológicos e dos fenômenos linguísticos”. Ao lado dos aspectos linguísticos, 

propriamente ditos, o capítulo V traz também aspectos jurídicos-discursivos da Minuta da Lei 

Geral do PDML, em que se observa que planejar aponta sempre para a ideia de objetivos a 

serem alcançados. “O Plano Diretor de um Município deve ser a expressão das aspirações dos 

munícipes quanto ao progresso do território municipal no seu conjunto cidade/campo” 

(Meirelles, 2008, p. 550)

Extrai-se da análise dos fundamentos teóricos e dos documentos de processo 

selecionados para apresentar a gênese do processo de elaboração das normas gerais do Plano 

Diretor Municipal de Londrina que a linguagem enquanto discurso é interação. Segundo 

Brandão, “ela não é neutra, inocente e nem natural, por isso o lugar privilegiado da ideologia 

[...], não pode ser estudada fora da sociedade, uma vez que os processos que a constituem são 

históricos-sociais. Seu estudo não pode estar desvinculado de suas condições de produção” 

(Brandão, 2012, p. 11).

Em síntese, do exposto destacamos que a presente pesquisa tem como objetivo geral 

demonstrar, sob o enfoque da Crítica Genética e das interações jurídico-discursivas, as fases 

preliminares que antecedem o processo de elaboração das normas gerais de um Plano Diretor 

Municipal, e como objetivos específicos: 

            1) situar o objeto norma jurídica dentre teorias jurídicas e linguísticas que se 

fundamentam na interação discursiva, com destaque para a Teoria Normativa do Direito, o 

Interacionismo Sociodiscursivo, a Pragmática da Comunicação Normativa, a Linguística 

Textual e a Estilística, conforme o aspecto analisado em cada etapa do percurso da investigação;
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2) identificar a norma jurídica como espécie de gênero do discurso e/ou textual, 

conforme a teoria adotada;

3) analisar os aspectos linguísticos dos enunciados das normas da Lei Complementar 

95/1998;

4) demonstrar as restrições de caráter linguístico e estilístico impostas pela Lei 

Complementar 95/1998;

5) demonstrar a estrutura para apresentação dos textos legais determinada pela Lei 

Complementar 95/1998, sob o aporte teórico do Interacionismo Sociodiscursivo;

6) localizar as normas de um Plano Diretor Municipal dentro da estrutura do 

Ordenamento   Jurídico Brasileiro;

7) demonstrar o cumprimento dos princípios da participação popular, da publicidade e 

do acesso à informação na fase preliminar do processo de elaboração das normas gerais do 

Plano Diretor do Município de Londrina.

8) apresentar o produto (resultado da pesquisa realizada) – Minuta da Lei Geral do Plano 

Diretor Municipal de Londrina - destacando aspectos jurídicos e linguísticos considerados 

relevantes para a sua compreensão.

A metodologia utilizada é de natureza qualitativa, expressa pela pesquisa bibliográfica 

e documental e pela análise descritiva dos documentos de processo selecionados, que compõem 

o arquivo disponibilizado ao público pelo IPPUL, Londrina-PR, no endereço eletrônico 

www.ippul.londrina.pr.gov.br, como poderá ser observado no desenvolvimento deste estudo, 

ao qual remetemos o leitor. 
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“poderá haver tantos prototextos

” (

“portador de exigências que interrogam a própria 

entre suas diferentes especialidades” 

como a “realidade 

fundamental da língua”
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são “registros materiais do 

criativo”.  Em contato com esses documentos é possível apreender, de antemão, as condições 
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Segundo Biasi (2010, p. 111), “o dossiê genético torna

analisado ao estatuto de prototexto”.

– –

Biasi (2010, p. 111) ser “o produto dessa leitura 

adaptação de um método de análise textual às realidades movediças da gênese”.

a autora, “já está na própria essência da crítica genética estudar manuscritos de toda e qualquer 

manifestação artística, assim como de produções científicas” (Salles, 2004, p. 14). 
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concreto opera com “enunciados concretos (escritos e orais) relacionados a diferentes c

–

”

75): “o universo de discurso jurídico é sobretudo d

discursos jurídicos (burocrático, decisório, científico) se governam a partir dele”.

Bakhtin (2016, p. 16), “redundam em formalismo e em abstração exagerada, 

deformam a historicidade da investigação, debilitam as relações da língua com a vida”.
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para quem “a nossa vida se desenvolve em um mundo de normas”.

nos seguintes termos: “aqui a direção é proi

livre, o lado da rua sobre o qual ele deve se manter é, em geral, rigorosamente sinalizado” (Bobbio, 

fim, surgem as regras de conduta do tipo “se você quer atingir o 

B” 

língua, e conclui destacando que todas têm em comum um elemento característico “ser p

dos indivíduos e dos grupos rumo a certos objetivos em vez de rumo a outros” (Bobbio, 2016, p. 

por refletir as relações indissolúveis entre língua, discurso e estruturas sociais, “possibilitando 

viabilizadores de uma ampla revisão de todo o aparato teórico da linguística” (Meurer; Bonini; 
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segundo Salles, o crítico genético pretende “tornar o movimento legível e r

sistemas responsáveis pela geração da obra” (Salles, 2004, p. 13). A ênfase dada ao processo 

os em movimento, “reativando a vida neles guardada” (Salles, 2004, p. 13).

 Nas palavras de Reale (2002, p. 97-98): “Common law é o nome que se dá à experiência jurídica da Inglaterra, 
dos Estados Unidos da América, e de outros países de igual tradição. O que caracteriza o common law é não ser 
um Direito baseado na lei, mas antes nos usos e costumes consagrados pelos precedentes firmados através das 
decisões dos tribunais. É, assim, um Direito costumeiro-jurisprudencial, ao contrário do Direito continental 
europeu e latino-americano, filiado à tradição romanística, do Direito medieval, no qual prevalece o processo 
legislativo como fonte por excelência das normas jurídicas (civil law)”.
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com “o poder de descoberta de cada teoria e a habilidade interpretativa de cada pesquisador” 

147), o que se tem hoje “é uma nova visão do mesmo tema”. 

aos gêneros literários “cuja análise se inicia com Platão, para se firmar com Aristóteles, passando 

do século XX” (Marcuschi, 2008, p. 147).

(II) como assembleia que olha o futuro
                                             (III) como juiz que julga sobre coisas passadas

(I)  discurso deliberativo
(II) discurso judiciário  
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–

“onde quer que exista uma ciência, existe uma linguagem correspondente” 
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determinados fins e delimitarem sua esfera de circulação. Para Marcuschi (2008, p. 154), “quando 

s particulares”. 

“ ”. Segundo o autor “acreditamos que 

direção as nossas ações” (Bobbio, 

segundo Bobbio (2016, p. 26), o “direito constitui uma parte notável, e talvez 

também a mais visível, da nossa experiência normativa”. 
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trazendo um “painel rico e pluralista sobre o conceito de gênero textual/discursivo”  

“cada campo de utilização da língua elabora seus tipos 

estáveis de enunciados” (Bakhtin, 2016, p. 12), denominados de gêneros do discurso. 

estão contidas. O autor conclui que “estudar uma civilização do ponto de vista normativo 

ordenadas, quais permitidas” 
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A observação de Bobbio (2016, p. 25) de que “

normativa”

jurídica e apreender suas características “é considerar o direito

ou regras de conduta” (Bobbio, 2016, p. 25). O estudo da norma jurídica como uma espécie do 

ireito “quando
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” (Bobbio, 2016, p. 31

“ ‘r ’

–

–

se integram, utilmente. “Cada uma põe em evidência um aspecto da multiforme experiência 

regularidade”

Isso porque “a intersubjetividade e a organização são condições 

” (Bobbio, 

homem comum, “o 

a convivência social graças ao estabelecimento de limites à ação de cada um de seus membros” 

Na sequência, Reale (2002) invoca Santi Romano para quem, “cansado de ver o 

ordenada” (Reale, 2002, p. 2).  Conclui, assim, Reale que “o Direito corresponde à exigência 
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subsistir sem um mínimo de ordem, direção e solidariedade” (2002, p. 2).

afirmando que só podemos falar em experiência jurídica “onde e quando se 

envolverem sempre dois ou mais sujeitos” (Reale, 2002, p. 2). Assim, o autor reforça as noções 

filosofia jurídica que leva a indagações infinitas sobre os seus pressupostos, tais como: “a norma 

se de elemento aleatório que apenas aparece quando a norma é violada?” 
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por normas. Nas palavras de Kelsen (1999, p. 79) “são as normas jurídicas o objeto da ciência 

–

de normas jurídicas”. A teoria de Kelsen retrata as premissas do chamado positivismo jurídico, 

ou seja, “contexto histórico dominado pelo direito como algo posto por atos humanos, os atos 

de legislar” (Ferraz Jr., 2023, p. 71). 

conteúdo é uma proposição jurídica de natureza prática, ou seja, “a norma é, portanto, uma 

”
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“de um convívio cultural mais complexo e relativamente muito desenvolvido e organizado” 
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inteligência e a vontade, adaptando a natureza, “constituindo dois mundos complementares: o 

do natural e o do cultural; do dado e o do construído” (Reale, 2002, p. 24). 

caracterizar o mundo da cultura. Para Reale (2002, p. 26), “a cultura existe exatamente porque 

o homem, em busca da realização de fins que lhe são próprios, altera aquilo que lhe é ‘dado’, 

se a si próprio”.

termos: “viver é indiscutivelmente optar diariamente, permanentemente, entre dois ou mais 

valores... é, por conseguinte, uma realização de fins” (Reale, 2002, p. 26).

nos seguintes termos: “as relações que unem, entre si, os elementos de um fenômeno natural 

cegas para os valores” (Reale, 2002, p. 28

pertencem as normas jurídicas, “caracterizam

adequadamente, por adequarem meios a fins” (Reale, 2002, p. 29). Dessa constatação, surgem 

de realidade e juízo de valor. Juízo, nas palavras de Reale, “é o ato mental pelo qual atribuímos, 

com caráter de necessidade, certa qualidade a um ser, a um ente” (Reale, 2002, p. 34).

“ ”

ser entendidos. O objeto “ ” alguma finalidade. É um dever ser (‘SOLEN’), pois 
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Em sua etimologia, a palavra “direito” vem do latim 

limita a descrever um fato como ele é, mas, “baseando

obediência à norma ou a sua violação” (Reale, 2002, p. 35). As normas éticas, assim, culminam 

diferenciados (Pragmática, Análise de Discurso, Análise da Conversação etc.), “estabelecem 

da língua e seus contextos de produção” (Mussalim; Bentes, 2012, p. 19). 

“a
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individual dos falantes” 

–

 Com fundamento em O agir 

nos discursos: das concepções teóricas às concepções dos trabalhadores, de  Bronckart (2008), 

que se inspira no agir como unidade de análise do funcionamento humano, no aprofundamento 

da análise das características da linguagem e na intervenção prática nos processos de mediação 

formativa que nela se desenvolvem, foram destacados alguns aspectos considerados relevantes 

para a apresentação dos textos legais, em especial, as determinações da Lei Complementar 

95/1998, cuja estrutura estabelecida para a apresentação dos textos das normas jurídicas podem 

ser equiparadas ao arquitexto de uma comunidade linguageira para o ISD.

O destaque para essa obra de Bronckart permite situar e destacar alguns aspectos no 

âmbito da proposta do Interacionismo Sociodiscursivo (ISD), importantes para a compreensão 

da norma jurídica, enquanto uma atividade linguageira social. Ao estabelecer como os textos 

das normas que compõem uma lei ou outros atos normativos devem ser formalmente 

apresentados, a LC nº 95/1998 estabelece uma estrutura, um modelo a ser observado, que pode 

ser equiparado ao arquitexto de uma comunidade linguageira  previsto pelo ISD.

Por arquitexto o ISD considera modelos de textos com características mais ou menos 

identificáveis, portadores de indexações sociais, adaptados para comentar um determinado agir 

geral. Segundo Bronckart (2008, p. 88), “esses gêneros são também objetos de processos de 

conhecimento (eles foram descritos, estudados etc.), no fim dos quais, encontram-se dotados de 

rótulos que podem ter maior ou menor estabilidade”. 

É fato que um texto normativo é identificado, prima facie, por sua forma de 

apresentação.  Logo, é dessa forma de apresentação e estrutura que trata a Lei Complementar 

n.º 95/1998, que em sua função metalinguística estabelece como devem ser apresentados os 

textos legais (leis, medidas provisórias, decretos legislativos, resoluções etc.). Essa forma de 
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apresentação permite sua análise sob o crivo de teorias linguísticas. A compreensão da 

materialidade linguística representada pela estrutura formal de apresentação dos textos das 

normas jurídicas, bem como a linguagem em uso, denominada discurso, são aspectos 

fundamentais para a interpretação e a aplicação da norma jurídica ao caso concreto. 

O primeiro aspecto a ser considerado é sobre a linguagem como agir e a análise dos 

discursos. Bronckart (2008) atribui a Humboldt a origem da mudança radical no modo de se 

apreenderem as relações entre linguagem como capacidade da espécie humana e as múltiplas 

línguas naturais. Ao contrário da tradição anterior, que analisava primeiro a linguagem 

universal para depois abordar as línguas naturais que realizariam socialmente essa capacidade, 

Humboldt, nas palavras de Bronckart (2008, p. 71), prega que
a linguagem só existe em línguas naturais, que, portanto, deveriam ser estudadas, 
primeiro, em sua diversidade, para depois se determinar o que podem ter em comum 
e, principalmente, para se estabelecer o que, em cada uma delas, reflete a totalidade 
das propriedades daquilo que podemos chamar de linguagem.

Segundo Bronckart (2008), Humboldt defende a ideia de que “assim como a linguagem 

só existe nas línguas naturais, estas, por sua vez, só existem nas práticas verbais, nesse agir 

‘dirigido a’, que é o discurso.” (Bronckart, 2008, p. 71).

 Bronckart (2008) fundamenta a proposta do ISD na doutrina de Humboldt, para quem 

a linguagem-língua é da ordem da energeia aristotélica, ou seja, em si mesma a língua não é 

uma obra feita (ergon), mas uma atividade que se está fazendo (energeia), destacando a 

concepção da linguagem como processo ativo e criativo, que não é apenas o produto dos objetos 

de sentido, mas também que se (re)produz a si mesma, permanentemente, podendo, neste 

sentido, serem desenvolvidas duas teses: a primeira é a de que a atividade de linguagem é 

produtora de objetos de sentido constitutivos das unidades representativas do pensamento 

humano, e a segunda, na medida em que a atividade de linguagem é atividade social, o 

pensamento ao qual ela dá lugar é também semiótico e social.

O que chama a atenção na construção do ISD, conforme apresentado por Bronckart 

(2008), na obra em comento, são os créditos dispensados aos autores cujos pensamentos 

oportunizaram a sua concepção. Assim, por exemplo, segundo o teórico, Habermas também 

compartilha da visão “de linguagem como atividade salientando sua dimensão comunicativa” 

(Bronckart, 2008, p. 71). Entretanto, destaca que é em Coseriu que se encontra o 

desenvolvimento mais importante do pensamento humboldtiano. 

Para Coseriu, segundo Bronckart (2008, p .72) “embora a dimensão comunicativa da 

linguagem seja indiscutivelmente importante, ela é apenas um aspecto ou uma consequência de 

sua dimensão essencial, que é a de ser atividade significante”. Bronckart (2008) resume em 
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cinco teses principais a posição de Coseriu, que consideramos relevante destacar, sem tentar 

parafrasear, para fins deste estudo, da forma como foram apresentadas por Bronckart (2008):
a) “A linguagem se manifesta concretamente como uma atividade humana particular 
e facilmente identificável: a atividade de falar (fala ou discurso)” (Bronckart, 2008, 
p. 72). Além disso, essa atividade é sempre de falar a um outro e, portanto, “a essência 
da linguagem se mostra no diálogo […], isto é, a linguagem está estreitamente 
relacionada ao que os interlocutores têm em comum.” (Bronckart, 2008, p. 72).

b) A atividade de falar só se realiza por meio de uma língua, enquanto técnica 
historicamente determinada que os locutores (re)conhecem como tal: “falar, portanto, 
é sempre falar uma língua, de modo que o locutor se apresenta sempre como membro 
de uma comunidade historicamente determinada ou, pelo menos, como alguém que 
adota […] a tradição linguageira de uma comunidade.” (Bronckart, 2008, p. 72).

c) Retomando a noção aristotélica de energeia, (Bronckart, 2008) Coseriu assinala 
que a atividade de linguagem é criativa, isto é, produtora de novidades, o que explica 
a dimensão fundamental que é a transformação permanente das línguas e o fato de que 
ela seja livre, no sentido filosófico do termo, o que significa que ela pode se dirigir a 
qualquer objeto ou que, necessariamente, seu objeto é infinito. Consequentemente, 
“se a descrição de uma língua pretende ser adequada a seu objeto, ela deve apresentar 
essa língua como um sistema para criar e não como um simples produto […], uma 
língua deve ser considerada como ‘sistematização’ constante e não como um sistema 
fechado.” (Bronckart, 2008, p. 73).

d) Essa atividade livre de linguagem é fundamentalmente significante, o que quer 
dizer que ela não é simples produção de signos materiais para significados já dados, 
mas, sim, ao mesmo tempo, criação de conteúdo e de expressão (Bronckart, 2008, p. 
73). Essa tese de Coseriu “leva a uma análise do papel desempenhado pela linguagem 
na constituição da atividade de pensamento e no desenvolvimento de qualquer 
processo de conhecimento […]” (Bronckart, 2008, p. 73).

e) Com base nessas teses, Coseriu se volta para o estatuto da dimensão comunicativo-
social da linguagem. Segundo Bronckart, como indica a tese (a), acima descrita, “a 
linguagem é sempre falar a um outro, portanto, a atividade significante está sempre 
marcada pela alteridade; ela é o fato de que “sujeitos” se abrem a outros sujeitos'' 
(Bronckart, 2008, p. 74). E é no quadro dessa intersubjetividade primeira que os 
referentes do mundo dessa atividade adquirem a sua generalidade e a sua objetividade. 
Entretanto, explica Bronckart (2008), é necessário distinguirmos entre a comunicação 
prática de alguma coisa a alguém (que não pode ser atestada em uma produção) e a 
comunicação com um outro, que é a condição original de toda produção verbal e que 
se encontra sempre presente (pelo menos implicitamente). Consequentemente, 
embora a linguagem seja um fato social, não se pode considerar a língua que a 
manifesta como algo que se impõe aos sujeitos falantes, pois ela é também “expressão 
da intersubjetividade e, mais precisamente, tanto no sentido de uma solidariedade com 
uma tradição histórica quanto no sentido de uma solidariedade com uma comunidade 
falante, que é, por sua vez, histórica”. (Bronckart, 2008, p. 75).

O segundo aspecto a ser considerado por este estudo são os fundamentos metodológicos 

da análise dos discursos. Para Bronckart (2008), pode-se considerar que os fundamentos 

metodológicos da análise dos discursos foram estabelecidos por Volóchinov (entre 1929/1977) 

“no quadro de uma visão da filosofia da linguagem, cujo objetivo principal era o de esclarecer 

o estatuto e as condições de desenvolvimento da ideologia” (Bronckart, 2008, p. 75).

Bronckart (2008) expõe o pensamento de Volóchinov, para quem todas as unidades do 

conhecimento humano têm um estatuto semiótico e são signos de entidades do mundo que se 
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constituem como seus referentes. Esses signos-ideias, conforme Volóchinov, não podem provir 

da atividade dos indivíduos isolados, ao contrário, são resultados dos discursos produzidos no 

quadro das interações sociais e apresentam sempre um caráter dialógico: eles se inscrevem em 

um horizonte social e se dirigem a um auditório social. 

Bronckart (2008) destaca na obra de Volóchinov que “toda palavra tem duas faces. Ela 

é determinada tanto pelo fato de que procede de alguém quanto pelo fato de que é dirigida a 

alguém. Ela é justamente o produto da interação do locutor e do ouvinte” (Bronckart, 2008, p. 

75). Qualquer pensamento, uma vez que é o produto da interiorização dos discursos externos (é 

um discurso interno), apresenta necessariamente um caráter social, semiótico e dialógico. 

Bronckart (2008) destaca um programa metodológico proposto por Volóchinov que se 

caracteriza por ser um método descendente da atividade linguageira desenvolvida em discurso 

dialógico. Essa análise deve focalizar, primeiro, as condições e os processos de interação social, 

na sequência, devem tratar da estrutura global dos discursos que semiotizam essas interações e, 

por fim, deve voltar-se para os níveis encaixados de organização dos signos nesses discursos: 

partes de textos, estruturas semântico-sintáticas, unidades mínimas ou palavras.

Sobre Bakhtin, Bronckart (2008) diz que o autor ressaltou a diversidade de interações 

sociais que se desenvolvem nos grupos humanos e a diversidade correlativa das produções de 

linguagem que nelas se manifestam: língua de trabalho, língua de piadas, de gírias, de 

provérbios, narrativas literárias etc. são sistemas diferentes e exibem um polilinguismo 

fundamental. Segundo Bronckart, para Bakhtin a vida social seria animada por “forças 

centrífugas que propagam a heterogeneidade e a diversidade, mas a elas se oporiam as forças 

centrípetas que tentam, (e frequentemente conseguem) promover uma forma de língua 

dominante que seria garantia da unidade e da intercompreensão” (2008, p. 77).

Destaca Bronckart, que para Bakhtin, a realidade de uma língua é constituída pelo 

entrecruzamento de formas no quadro das quais os enunciados concretos e suas significações 

se desenvolvem. Embora a diversidade nesse universo polilinguístico pareça ser infinita, 

porque, segundo Bakthin, a variedade virtual da atividade humana é inesgotável ela é, 

entretanto, “organizada, pois cada esfera de utilização da língua elabora tipos relativamente 

estáveis, isto é, gêneros de discurso, que se caracterizam por uma determinada especificidade 

de conteúdos, assim como dos recursos linguísticos que mobilizam” (Bronckart, 2008, p. 77). 

O terceiro aspecto observado por Bronckart diz respeito aos métodos de análise de 

discursos. Ele destaca o desenvolvimento de diversas teorias que “embora não tenham sido 

todas elas explicitamente inspiradas nos princípios fundadores de Volóchinov e de Bakhtin, são 

compatíveis com suas teses centrais.” (Bronckart, 2008, p. 78). Para ilustrar, Bronckart destaca 
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alguns métodos e modelos de análise de discursos, como a Análise da Conversação, modelos 

inspirados na Gramática Gerativa etc., antes de apresentar a abordagem das condições de 

produção e da estrutura dos textos/discursos desenvolvidos pelo ISD.

Conforme esclarece Bronckart (2008), no quadro da unidade genebrina de didática das 

línguas, o ISD construiu um método de análise e um modelo da organização dos textos 

inspirados nas abordagens interacionistas de Volóchinov e de Bakhtin, cujos resultados são 

apresentados, de forma sintética, para fins deste estudo, sob três aspectos principais. 

1) Clarificação terminológica: o termo discurso, como utilizado de forma geral, designa 

atualização da linguagem por indivíduos em situações concretas, ou seja, designa práticas 

linguageiras, em oposição ao sistema da língua. Esse sistema, porém, é apenas uma abstração 

teórica secundária, dado que a realidade da linguagem é totalmente constituída de práticas 

situadas. Por isso, sustenta Bronckart (2008, p. 87) que “para designar essa realidade deve-se 

manter a expressão agir linguageiro em vez de ‘atividade discursiva’”.

 Explica o autor que o uso da última expressão, de um lado, pode levar a pensar que a 

linguagem se manifesta de um modo diferente de uma prática, e, de outro lado, porque é 

possível dar ao termo discurso um sentido, ao mesmo tempo, mais preciso e mais profundo. O 

agir linguageiro, assim, se traduz em um texto que pode ser definido como
toda unidade de produção verbal que veicula uma mensagem organizada e que visa a 
produzir um efeito de coerência sobre o destinatário, ou então, como unidade 
comunicativa de nível superior, correspondente a uma determinada unidade de agir 
linguageiro. (Bronckart, 2008, p. 87).

Nessa perspectiva, para fazer justiça à diversidade das formas de agir, o ISD utiliza a 

expressão “modos de agir linguageiro” e, para dar conta da variedade das produções verbais, 

utiliza a noção de gêneros de textos e não de gêneros do discurso. Essas opções permitem 

manter a distinção de níveis que o programa metodológico de Volóchinov efetua entre o agir 

linguageiro e o texto, que considera indispensável na medida em que “a um determinado agir 

linguageiro podem corresponder vários gêneros de textos possíveis, assim como a vários 

gêneros de texto pode corresponder um único agir linguageiro” (Bronckart, 2008, 87).

2) Conceitualização das condições de produção dos textos por um ou vários actantes: 

em primeiro lugar, segundo Bronckart (2008, p. 87-88), “assumimos a preexistência de gêneros 

de textos construídos pelas gerações precedentes e organizados em um repertório de modelos 

que chamamos de arquitextos de uma comunidade linguageira.” Esses modelos de gêneros têm 

características semióticas mais ou menos identificáveis e são portadores de indexações sociais.

Cada gênero é visto como sendo adaptado para comentar um determinado agir geral, 

como possível de ser mobilizado em uma outra situação de interação ou, ainda, como tendo um 
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determinado valor estético. Esses gêneros são objetos de processos de conhecimento, (foram 

descritos, estudados) e encontram-se dotados de rótulos que podem ter maior ou menor 

estabilidade. 

A conceitualização das condições de produção dos textos busca circunscrever e definir 

a situação em que se encontra todo actante singular que tem de produzir um texto, que pode ser 

descrita por um conjunto de parâmetros físicos (emissor, receptor, espaço-tempo do ato de 

produção) e um conjunto de parâmetros sociossubjetivos (tipo de interação social em curso, 

objetivos possíveis nesse quadro, papéis atribuídos aos protagonistas da interação) cujos 

parâmetros permitem definir o tipo de agir linguageiro a que corresponderá o texto produzido,

bem como os conhecimentos temáticos que vão ser expressos no texto, tais como estão 

disponíveis (e organizados em macroestruturas) na memória do actante.

Conclui Bronckart (2008), considerando os aspectos abordados, que a produção verbal 

real provém da escolha de um gênero textual, que parece ser adaptado à situação, por meio de 

empréstimo ao arquitexto (em um processo de adoção de um modelo textual), e pela exploração 

desse modelo, levando-se em conta as propriedades sempre particulares da situação de 

produção do actante (em um processo de adaptação desse modelo), resultando desse processo 

um texto empírico apresentando propriedades genéricas e propriedades individuais ou 

estilísticas.

3)  Modelo de arquitetura textual: o modelo de arquitetura textual apresentado pelo ISD, 

conforme Bronckart (2008), se apresenta em três níveis. O mais profundo dos níveis é o da 

infraestrutura, que, por sua vez, comporta dois regimes de organização nitidamente diferentes.

O primeiro é o da planificação geral do conteúdo temático, que é regida cognitivamente 

no sentido de que essa planificação não mostra nenhuma formatação propriamente linguageira, 

uma vez que o plano geral de um texto depende da amplitude dos conhecimentos temáticos 

mobilizados pelo agir e pelos mecanismos de transformação obrigatória de conhecimentos que 

são simultâneos para a ordem do sucessivo (transformação das macroestruturas em 

superestruturas textuais).

O segundo modo de organização é o dos tipos de discurso, definidos como segmentos 

de texto que se caracterizam pela mobilização de subconjuntos particulares de recursos 

linguísticos (o que permite que sejam linguisticamente reconhecíveis) e que revelam a 

construção de um determinado mundo discursivo. É no quadro desses tipos discursivos que se 

realizam os modos de planificação propriamente linguísticos, sendo as sequências, segundo 

Bronckart (2008), que se organizam em orações ou cláusulas, descritas pelas teorias 

estritamente sintáticas.
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O chamado nível intermediário é o dos mecanismos de textualização que contribuem 

para dar ao texto sua coerência temática, apesar de eventual heterogeneidade da infraestrutura. 

Articulados à linearidade do texto, eles explicitam ou marcam por meio de séries isotópicas as 

grandes articulações hierárquicas, lógicas e/ou temporais. Os mecanismos de conexão marcam 

as articulações da progressão temática por meio de séries de organizadores textuais; os 

mecanismos de coesão nominal introduzem as unidades de informação nova e asseguram as 

suas retomadas por meio de séries de unidades ou de processos anafóricos; e os mecanismos de 

coesão verbal organizam a temporalidade dos processos (estados, acontecimentos, ações) 

mencionados no texto, por meio de séries de terminações verbais ou de unidades temporais 

associadas (advérbios ou grupos preposicionais).

O nível mais superficial é constituído pelos mecanismos de responsabilização 

enunciativa que contribuem para dar ao texto sua coerência pragmática (ou interativa). Esses 

mecanismos consistem na construção de uma instância geral de gestão do texto, que alguns 

teóricos chamam de narrador ou de enunciador, e que para o ISD é chamado de textualizador, 

instância à qual o autor empírico de um texto confia a responsabilidade sobre aquilo que será 

enunciado.

A partir dessa instância é que se dá a distribuição de vozes ouvidas no texto (vozes de 

personagens, de instâncias sociais, do próprio autor) e, a partir dessas vozes, eventualmente se 

manifestam avaliações (julgamentos, opiniões, sentimentos) de determinados aspectos do 

conteúdo temático, que são marcadas por unidades e processos de modalização. Para Bronckart 

(2008, p. 90), “são qualificados de superficiais porque operam quase que independentemente 

da progressão do conteúdo temático e não se organizam em séries isotópicas.” Menos presentes 

que os mecanismos anteriores, eles servem para orientar a interpretação dos destinatários.

1.3.1 Norma Jurídica Sob a Perspectiva do Interacionismo Sociodiscursivo

Aplicando o método de análise do ISD (Bronckart, 2008) ao gênero norma jurídica, 

podemos observar:

a) Quanto à clarificação terminológica, pode-se dizer que a norma jurídica, que na 

teoria desenvolvida por Bakhtin (2016) se enquadra no conceito de gênero do discurso, para o 

ISD é considerada um gênero de texto, correspondendo ao modo de agir linguageiro de uma 

área específica do uso da linguagem que é a área do Direito.

Qualquer que seja a perspectiva teórica adotada para o estudo da linguagem, um dado é 

inquestionável: cada ciência possui uma linguagem própria para se expressar, levando, segundo 
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Reale (2002, p. 8), alguns pensadores modernos a ponderarem que “a ciência é a linguagem 

mesma, porque na linguagem se expressam os dados e os valores comunicáveis.”

Para compreender a norma jurídica como gênero de texto ou de discurso é necessário 

não a dissociar das noções de interação verbal, comunicação discursiva, língua, discurso, texto, 

enunciado e atividade humana, pois conforme Rodrigues (2005, p. 14): “somente na relação 

com esses conceitos pode-se apreender, sem reduzir, a noção de gêneros.”

Para exemplificar a importância da clarificação terminológica na área do Direito, Reale 

(2002) esclarece que os juristas falam uma linguagem própria, em que expressões comuns de 

uso corrente do povo adquirem um sentido técnico especial, como acontece com o substantivo 

competência, vocábulo que na linguagem jurídica processual indica a medida ou extensão da 

jurisdição, ou, em outras palavras, de acordo com as normas de organização judiciária, 

competência indica qual órgão pode apreciar e decidir uma demanda.

Da mesma forma ocorre com o adjetivo competente atribuído ao juiz, que nada diz sobre 

sua capacidade ou preparo intelectual para atuar no processo, mas tão somente que tem poder, 

tem atribuição prevista em lei para resolver determinados casos (Reale, 2002). Assim, ao dispor 

sobre a competência do Supremo Tribunal Federal, órgão superior na estrutura do Poder 

Judiciário nacional, o artigo 102 da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB -

1988) estabelece:
Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe:

                               I – Processar e julgar, originariamente:

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e 
a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Brasil, 
1988).

O modo de agir linguageiro do Direito dá origem a vários gêneros de textos (norma 

jurídica, sentenças, petições iniciais etc.), dentre os quais se sobressai a norma jurídica, origem 

e fundamento do próprio ordenamento jurídico, aos quais os demais gêneros devem se reportar 

sob pena de ilegalidade ou inconstitucionalidade.

O mundo do normativo, como diz Bobbio (2016, p .27) “é enormemente vário e 

múltiplo”. As normas jurídicas não passam de uma parte da experiência normativa. Ao lado 

delas existem normas religiosas, morais, sociais, costumeiras etc. As normas jurídicas são 

normas éticas que se expressam por um juízo de valor sobre os comportamentos humanos, 

culminando em uma diretriz considerada obrigatória numa coletividade. Segundo Reale (2002), 

é a correlação essencial entre o dever e a liberdade que caracteriza o mundo ético, 
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diferenciando-o do mundo do ser (normas da natureza) “onde não há deveres a cumprir, mas 

previsões que têm que ser confirmadas para continuarem sendo válidas.” (Reale, 2002, p. 36)

A noção de gênero trabalhada por Bakhtin (2016), não conflita com a noção do ISD, 

destacada, nesta oportunidade, para situar a norma jurídica no contexto do modo de agir 

linguageiro do Direito, ou seja, a linguagem jurídica. Ao discorrer sobre gêneros do discurso, 

Bakhtin (2016) faz distinção entre gêneros discursivos primários e secundários. Gêneros 

primários (simples), segundo o autor, são aqueles que se formam em condições de comunicação 

discursiva imediata, enquanto os gêneros secundários (complexos) surgem “nas condições de 

um convívio cultural mais complexo e relativamente muito desenvolvido e organizado 

(predominantemente o escrito) – ficcional, científico, sociopolítico, etc.” (Bakhtin, 2016, p. 15).

Para a teoria dos gêneros do discurso desenvolvida por Bakhtin (2016), os gêneros 

secundários, em seu processo de elaboração, incorporam os gêneros primários que se formam 

nas condições da comunicação discursiva imediata. A norma jurídica em estudo se caracteriza 

como gênero discursivo secundário, pois seus enunciados decorrem de um complexo, 

desenvolvido e organizado processo de elaboração. 

As normas jurídicas enunciam um dever ser, porque nenhuma regra jurídica descreve 

algo que é, mesmo quando se emprega o verbo ser. Tomando emprestado o exemplo de Miguel 

Reale (2002), quando trata da estrutura da norma jurídica, temos que a Constituição declara que 

o Brasil é uma República Federativa. Segundo o autor, é evidente que a República não é algo 

que esteja diante de nós como uma placa, por exemplo. A norma, na realidade, enuncia que o 

Brasil deve ser organizado e compreendido como uma República Federativa. A República 

Federativa é, pois, “uma realidade do dever ser, uma construção cultural de tipo finalístico, ou 

por outras palavras, é uma realidade normativa, na qual fatos e valores se integram.” (Reale, 

2002, p. 96).

b) Quanto à conceitualização das condições de produção dos textos das normas 

jurídicas por um ou vários actantes: em relação às normas jurídicas é importante ressaltar que 

o seu processo de elaboração não é individual, mas um processo coletivo decorrente do regime 

adotado pelo ordenamento jurídico brasileiro, conforme a distribuição de competências 

legislativas aos entes da federação brasileira formada pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 

Segundo Silva (2003, p. 522), “o processo legislativo é um conjunto de atos 

preordenados visando à criação de normas de Direito. Esses atos são: (a) iniciativa legislativa; 

(b) emendas; (c) votação; (d) sanção e veto; (e) promulgação e publicação.” A autoria coletiva 
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da produção dos textos das normas jurídicas decorre do modelo político democrático adotado 

pela República Federativa do Brasil. 

Como visto no tópico acima, as normas jurídicas integram a modalidade de gênero de 

discurso secundário e, como tal, o estilo da linguagem apropriado é o estilo funcional. Partindo 

do pressuposto que escrever é um ato singular, que em maior ou menor escala envolve escolhas 

a serem feitas pelo autor, de acordo com a função da linguagem a ser alcançada, pode-se 

afirmar, neste caso, que o estilo funcional dos enunciados das normas jurídicas absorve e 

restringe o estilo individual. 

É fato que a estrutura formal de apresentação do texto normativo, levando em 

consideração a finalidade para o qual é elaborado, é regular a vida em sociedade, e deve 

necessariamente primar pela objetividade, ocorrendo uma clara prevalência do estilo funcional 

em detrimento do estilo individual restringindo, assim, as manifestações estilísticas de caráter 

individual. No processo de elaboração dos enunciados das normas jurídicas, observa-se uma 

expressa recomendação de evitar abusos de caráter estilístico quanto ao uso da pontuação, 

adjetivações e sinonímias nos enunciados normativos, conforme estabelece o art. 11, incisos e 

alíneas, da Lei Complementar n.º 95/1988:

Essas determinações, contudo, não se aplicam a outros gêneros no campo do Direito, 

que tem na retórica sua base de sustentação e o estilo individual do jurista se destaca de forma 

plena, por exemplo, na acusação ou defesa de um indiciado no processo penal, nas sustentações 

orais e escritas dos recursos nos tribunais ou em outros gêneros de textos próprios do agir 

linguageiro do Direito (linguagem jurídica).

c) Quanto ao modelo de arquitetura textual das normas jurídicas: trata-se do terceiro 

aspecto destacado por Bronckart (2008). O modelo de arquitetura textual é facilmente 

observável na elaboração dos enunciados da norma jurídica. A apresentação dos textos legais 

não é livre, não é discricionária, ao contrário, segue diretrizes que vêm previamente 

determinadas por lei, devendo ser observadas por todas as instâncias legislativas. 

Independentemente das mensagens veiculadas pelos enunciados da norma jurídica, os 

responsáveis pela elaboração das normas que compõem os textos de lei devem observar a 

estrutura estabelecida pela Lei Complementar n.º 95/1998, que cumpre uma função 

metalinguística ao estabelecer um modelo de arquitetura textual, estabelecendo as diretrizes de 

como devem ser produzidos os textos legais.

Em uma apertada síntese, podemos observar os três níveis de arquitetura textual, 

observados pelo ISD, no processo de elaboração da norma jurídica, estabelecido pela Lei 

Complementar n.º 95/1998, a saber: a) o nível mais profundo da infraestrutura; b) o nível 
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intermediário dos mecanismos de textualização; c) e o nível superficial onde aparece a 

distribuição de vozes ouvidas no texto - textualizador (vozes de personagens, de instâncias 

sociais, do próprio autor). 

No primeiro nível, o da infraestrutura dos textos legais, composto por normas jurídicas, 

destaca-se a planificação geral do conteúdo temático que, segundo Bronckart (2008), para o 

ISD não mostra nenhuma formatação propriamente linguageira, uma vez que o plano geral de 

um texto depende da amplitude dos conhecimentos temáticos mobilizados pelo agir e dos 

mecanismos de transformação obrigatória de conhecimentos simultâneos para a ordem do 

sucessivo (transformação das macroestruturas em superestruturas textuais).

Essa planificação geral, aplicada à área jurídica para a apresentação dos textos das 

normas jurídicas, vem previamente estabelecida pela Lei Complementar n.º 95/1998, que não 

cuida do conteúdo em si, mas de como deve ser formalmente estruturada a apresentação dos 

textos de lei para atingir os fins previamente estabelecidos na legislação.

Outro aspecto importante que merece destaque, relativo à infraestrutura, é o ressaltado 

por Bronckart (2008), referente à organização dos tipos de discurso, definido como segmentos 

de textos que mobilizam subconjuntos particulares de recursos linguísticos. Esses recursos 

permitem que os enunciados das normas jurídicas sejam linguisticamente reconhecíveis, 

revelando a construção de um determinado mundo discursivo, que pode ser claramente 

observado, em razão de suas peculiaridades, especialmente quanto ao estilo nos enunciados das 

normas jurídicas e nas próprias disposições da Lei Complementar n.º 95/1998.

Os enunciados da Lei Complementar 95/1998 apresentam uma planificação linguística 

e sequencial que pode ser descrita por teorias estritamente sintáticas, como pode ser observado 

em seu artigo 1º, quando estabelece: “Art. 1º A elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis obedecerão ao disposto nesta Lei Complementar.” (Brasil, 1998).

O segundo nível, o intermediário, marcado pelos mecanismos de textualização que dão 

ao texto sua coerência temática, também estão contemplados nas disposições da Lei 

Complementar 95/1998. É possível observar em seus enunciados a preocupação com a 

linearidade do texto ao marcar por meio de séries isotópicas as articulações hierárquicas, lógicas 

e/ou temporais. O artigo 3º da Lei Complementar 95/1998, neste sentido, estabelece:
Art. 3º A lei será estruturada em três partes básicas:

I- parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado 
do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas;

II-parte normativa, compreendendo o texto das normas de conteúdo substantivo, 
relacionadas com a matéria regulada;
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III-parte final, compreendendo as disposições pertinentes às medidas necessárias à 
implementação das normas de conteúdo substantivo, às disposições transitórias, se for 
o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, quando couber. (BRASIL, 
1998).

O terceiro nível, considerado pelo ISD como superficial, constituído pelos mecanismos 

de responsabilização enunciativa, que contribuem para dar ao texto sua coerência pragmática 

ou interativa, são mecanismos que consistem na construção de uma instância geral da gestão 

do texto, chamados de narrador ou de enunciador por alguns teóricos e de textualizador pelo 

ISD. É a instância à qual o autor empírico de um texto confia a responsabilidade sobre o que 

será enunciado, onde se dá a distribuição de vozes ouvidas no texto.

No caso específico da elaboração da norma jurídica, são as vozes das instâncias sociais 

às quais são atribuídas as competências legislativas e dos auditórios correspondentes na esfera 

do ordenamento jurídico brasileiro. Segundo Volóchinov (2018, p .205), a importância da 

orientação da palavra para o interlocutor é extremamente grande, isto porque a palavra é um 

ato bilateral: “Ela é determinada tanto por aquele de quem ela procede quanto por aquele para 

quem se dirige”. A partir dessas vozes se manifestam as avaliações e julgamentos, que em 

relação à norma jurídica servem para orientar a interpretação dos destinatários quanto à 

aplicação de seus enunciados ao caso concreto bem como quanto à validade e eficácia de seus 

enunciados, ou ainda, quanto aos fins aos quais os seus enunciados se destinam. São 

qualificadas de superficiais porque, segundo Bronckart (2008), operam quase que 

independentemente da progressão do conteúdo temático e não se organizam em séries 

isotópicas.

Nesse sentido, os textos das leis expressos por normas jurídicas, quando não atendem 

às finalidades para os quais foram elaborados, poderão ser alterados, revogados, anulados, 

declarados inconstitucionais pelos órgãos competentes, conforme estabelece o art. 12 da Lei 

Complementar 95/1998:
Art. 12. A alteração da lei será feita:

I -mediante reprodução integral em novo texto, quando se tratar de alteração 
considerável;

II -mediante revogação parcial;

III - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do dispositivo 
alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, observadas as seguintes regras:
[...] (Brasil, 1998).

A atividade jurídica, como exposto, se realiza por meio da linguagem. A norma jurídica 

é a principal fonte do agir linguageiro na área do Direito e se materializa nas interações 

discursivas. A reflexão, aqui apresentada, busca identificar alguns fundamentos teóricos do 



52
ISD, extraídos da obra O agir nos discursos: das concepções teóricas às concepções dos 

trabalhadores, de Jean-Paul Bronckart (2008), no gênero norma jurídica, com destaque para 

um modelo de arquitetura textual, que deve ser observado quando da produção dos textos das 

normas jurídicas, previamente estabelecido pelas disposições da Lei Complementar 95/1998.

A linguagem é um fenômeno complexo, objeto de inúmeras teorias que tentam explicá-

la. O ISD desenvolveu um método de análise sistematizando resultados apresentados por várias 

áreas do conhecimento, tais como Ciências da Educação, Psicologia, Filosofia, Linguística, 

Filologia. O destaque para a obra de Bronckart (2008), com base nas pesquisas do grupo 

Langage, Action, Formation- LAF, permite situar e destacar alguns aspectos importantes para 

a compreensão da norma jurídica enquanto uma atividade social específica, a saber: a 

clarificação terminológica, adotando a expressão gêneros de texto ao invés de gêneros de 

discurso, como utilizada por Bakhtin (2016); a conceitualização das condições de produção dos 

textos por um ou vários actantes que no caso da norma jurídica apresenta uma condição peculiar 

de vinculação às normas de competência estabelecidas no ordenamento jurídico.

Por fim, a LC 95/1998 estabelece um modelo de arquitetura textual que cumpre a função 

metalinguística de estabelecer as diretrizes de como devem ser produzidos os textos de lei. As 

diretrizes são aplicáveis às hipóteses previstas no art. 1º e parágrafo único da Lei Complementar 

95/1998. A atividade jurídica se realiza por meio da linguagem e a norma jurídica é a principal 

expressão do agir linguageiro na área do Direito. 

A teoria desenvolvida pelo ISD, como apresentado por Bronckart (2008), permite 

refletir e identificar um aspecto relevante e pouco explorado na área jurídica que é a análise da 

arquitetura textual dos textos legais, previamente estabelecida pela Lei Complementar nº 

95/1998. A obra utilizada como fundamento para a análise permite um olhar para a realidade 

destacada para concluir que materialidade textual e discurso são dois aspectos de uma mesma 

realidade que não se excluem, mas ao contrário, se complementam, não podendo deixar de ser 

observados quando do estudo da norma jurídica.

O processo de elaboração da norma jurídica deve observar rigorosamente as disposições 

estabelecidas em lei quanto à forma de apresentação de seus enunciados. A LC 95/1998 

estabelece uma arquitetura textual que deve ser observada por todas as instâncias legislativas, 

quando da elaboração das espécies normativas estabelecidas na CRFB, art. 59 (emendas à 

Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos 

legislativos, resoluções).
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1.4

Como já citado neste estudo, o texto da LC nº 95/1998 cumpre uma função 

metalinguística ao estabelecer diretrizes de como devem ser produzidos os textos legais. 

Enquanto texto, a LC nº 95/1998 é passível de análise sob qualquer dos aspectos objetos de 

estudo da Linguística Textual, mormente aqueles aspectos responsáveis pelo encadeamento de 

segmentos textuais ou marcadores discursivos, responsáveis pela construção dos sentidos do 

texto, conhecidos como articuladores, moduladores ou operadores argumentativos. Segundo 

Koch (2009, p. 129),
os articuladores textuais podem ter por função relacionar elementos de conteúdo, ou 
seja, situar os estados de coisas de que o enunciado fala no espaço e/ou no tempo, e/ou 
estabelecer entre eles relações de tipo lógico-semântico (causalidade, 
condicionalidade, conformidade, disjunção etc.), bem como sinalizar relações 
discursivo-argumentativas; podem funcionar como organizadores textuais, ou, ainda, 
exercer, no texto, funções de ordem metadiscursiva.

Koch destaca que os marcadores discursivos operam em diferentes níveis, tais como o 

da organização global do texto, em que explicitam as articulações das sequências ou partes 

maiores do texto, no nível intermediário, em que assinalam os encadeamentos entre parágrafos 

ou períodos e no nível microestrutural, em que articulam orações ou mesmo membros 

oracionais (Koch, 2009).

Transportando tais noções para o gênero norma jurídica, e, em especial, para o texto da 

LC nº 95/1998, que tem como objeto a função metadiscursiva de estabelecer como devem ser 

redigidos e apresentados os textos legais, observa-se que os enunciados da referida lei 

apresentam uma estrutura diferente dos enunciados normativos ordinários, ou seja, atuam no 

âmbito da própria atividade discursiva evidenciando “a atividade auto-reflexiva da linguagem, 

isto é, a potencialidade que têm os discursos de se dobrarem sobre si mesmos” (Koch, 2009, p. 

120).

“

da cena”  Para ilustrar, apresentamos um recorte da 

parte preliminar do texto da LC nº 95/1998, destacando algumas das inúmeras funções que os 
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dêiticos podem exercer nos enunciados das normas jurídicas como operadores argumentativos 

e/ou articuladores ou organizadores textuais.

I- parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado 
do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas;
              
II- ...........

“ –

– Subchefia para Assuntos Jurídicos” que

A epígrafe, expressa por um dêitico temporal, “LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26 

DE FEVEREIRO DE 1998” informa a modalidade de ato normativo, que é juridicamente 
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“A epígrafe, grafada em caracteres maiúsculos, 

normativa, pelo número respectivo e pelo ano da promulgação”. 

“A ementa será grafada por meio de caracteres que a realcem e explicitará, de modo conciso e 

sob a forma de título, o objeto da lei”.

seja: “O

ato e sua base legal”. No caso da elaboração da LC nº 95/1998

–

na expressão “o primeiro artigo do 

texto indicará o objeto da lei. [..]”. A intertextualidade explicita está contida na expressão “[..] 

e o respectivo âmbito de aplicação [...]”

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%2095-1998?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%2095-1998?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/
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http://www.planalto.gov.br/
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“tempus regit actum”, cujo estudo, por si só, ultrapassa os limites das breves reflexões aqui 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/
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1.5 A ESTILÍSTICA DOS TEXTOS NORMATIVOS IMPOSTA PELO ART. 11 DA LEI 
       COMPLEMENTAR 95/1998.

Este estudo não tem a pretensão de abordar a Estilística enquanto ciência, ou como um 

ramo nobre da Linguística, conforme dicotomia expressa por Vilanova (1977) na introdução de 

sua obra Aspectos Estilísticos da Língua Portuguesa, mas, partindo do conceito expresso por 

Canezin e Panichi (2019, p. 131) de que “a estilística pode ser definida como a disciplina 

linguística que estuda os recursos afetivo-expressivos da língua”,  analisar as restrições 

impostas pelo art. 11, da LC 95/1998 que impactam no estilo dos enunciados linguísticos que 

compõem as normas jurídicas. 

O estilo dos enunciados das normas jurídicas é determinado pela natureza e pela 

finalidade da sua produção e individualizado por suas características estéticas e formais que o 

distingue dos demais enunciados linguísticos, exigindo sua análise “uma compreensão profunda 

da natureza do enunciado e da particularidade do gênero do discurso ao qual pertence” (Bakhtin, 

1997, p. 286).

 Em Estética da criação verbal, Bakhtin traz uma importante distinção entre gramática 

e estilística que pode ser aplicada aos enunciados das normas jurídicas. Para Bakhtin (1997), 

gramática e estilística se juntam e se separam em qualquer fato linguístico concreto, 

dependendo a análise do ponto de vista em que o fato é observado. Se o fato linguístico é 

observado do ponto de vista da língua, é um fato gramatical; se o fato linguístico é observado 

do ponto de vista do enunciado individual, é um fato estilístico, e adverte que “mesmo a seleção 

que o locutor efetua de uma forma gramatical já é um ato estilístico” (Bakhtin, 1997, p. 286).

Para compreender as restrições impostas pelo art. 11 da Lei Complementar 95/1998 aos 

enunciados das normas jurídicas, recorremos a Radbruck (1999) em sua obra Introdução à 

ciência do Direito ao tratar sobre a linguagem do Direito. 

 Segundo Radbruck (1999), historicamente a linguagem do Direito foi formada a partir 

do sec. XVIII, juntamente com o Estado moderno e se caracteriza como um imperativo 

categórico, ou seja ‘“uma ordem que exige validade por causa de sua simples existência, sem 

considerar a força de convicção de seu conteúdo” (1999, p. 26). Para 

pessoa, talvez nem seja criação consciente, “mas o corpo que o espírito do direito formou para 

si mesmo” (
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e acrescenta: “Quem procura ‘Poesia no direito’ ou ‘Humor no direito’ deverá deixar

conduzir por Jakob Grimm ou Otto Gierke para bem longe no passado alemão” (

(1999, p. 27), “quem tenta convencer da conveniência de suas ordens abdica da obediência se 

diretamente relacionado à sua força de convencimento”. A norma jurí

incondicional, “sua missão é ordenar, não convencer, caso queira que o destinatário não 

reclame, mas obedeça” (

“ ”

Radbruck cita alguns exemplos da superação de valores estilísticos 

pela linguagem do Direito que podem ser observados na linguagem dos enunciados das normas 

jurídicas. Dentre os exemplos citados pelo autor estão os selecionados por nós, abaixo 

apresentados:
a) Os legisladores de uma época não tão remota ainda se valem de todos os registros 
de uma oratória passional e cheia de exageros sentimentais. Através da pompa da 
‘linguagem majestosa’ procuram obter respeito. Com adjetivos violentos indignam-se 
especialmente contra crimes de lesa-majestade, religiosos e contra a moral [...] o 
código penal acreditava ter que denominar criminosas de determinada laia de ‘zinhas’, 
para diferenciá-las das demais mulheres” (1999, p. 27 – grifos nossos).

b) Através de um condicional ‘mas se alguém ousasse’ dão a entender que não 
acreditam na possibilidade de tais atos delituosos (1999, p .27 – grifos nossos).

c)  o Allgemeine Landrecht (Direito estatal geral) da Prússia, de 1974, refere ‘sodomia 
e outros pecados desse tipo que, devido a sua monstruosidade, não podem aqui ser 
citados’. (Radbruck, 1999, p. 27 – grifos nossos).

d) É próprio da norma jurídica que, mesmo promulgada para determinada finalidade, 
exige obediência não apenas para essa finalidade até o ponto que lhe sirva, mas 
obediência incondicional. Por isso, o legislador moderno nunca usa a palavrinha 
‘porque’ [...]. Está escrito no regulamento do serviço militar: ‘Explicações sobre as 
medidas ordenadas não cabem em uma ordem’ (Radbruck, 1999, p. 27).
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e) Um código moderno, em contrapartida, não contém uma frase que não seja ordem 
ou parte de uma ordem. Ele desdenha prestar ajuda à lentidão, ao esquecimento e à 
falta de atenção do destinatário, esclarecendo, por exemplo, a disposição legal 
genérica por meio de exemplificações de sua aplicação especial, ou lembrando uma 
disposição jurídica anterior para esclarecer o significado de outra, “ou acentuando 
uma palavra de significação difícil, colocando-a em negrito” (Radbruck, 1999, p. 28).

f) Um código moderno desdenha até esclarecer as relações mútuas de seus enunciados, 
por exemplo, de oposição ou de exceção, através de advérbios – ‘contrariamente’, 
‘excepcionalmente’; ocorre que esses advérbios também se caracterizariam como 
acréscimo didático, desde que aquelas relações possam ser reconhecidas a partir do 
conteúdo das disposições jurídicas” (Radbruck, 1999, p. 28);

g) Diretamente separadas por força de parágrafos e alíneas, as diversas disposições 
jurídicas estão ali, lado a lado; a loquacidade é estranha à linguagem legal (Radbruck, 
1999, p .29);

h) Uma lei – ao se compreender de maneira lógica seu caráter imperativo, que se despe 
de toda e qualquer qualidade didática e, portanto, do entendimento geral “exige uma 
ciência do direito que assuma a tarefa da didática legal, jus vigilantibus scriptum: 
ouvintes atentos são o pressuposto do legislador, uma agudeza auditiva apenas 
adquirida durante trato de longa data com a lei (Radbruck, 1999, p. 29).

 Após tanta renúncia, questiona Radbruck sobre a linguagem do Direito:
o que ainda resta à linguagem legal? Uma ascese rigorosa dos meios de expressão, um 
laconismo estóico, que manifesta seus sentimentos, seu ódio e seu amor não em 
palavras, mas apenas em ações, uma pobreza sóbria. Mas, simultaneamente uma 
pobreza espontânea e orgulhosa, a pobreza assumida do estilo lapidar, que expressa 
de modo insuperável a altivez do imperativo categórico e a aprumada consciência de 
poder do Estado que comanda. (Radbruck, 1999, p .29)

E responde, ao nosso ver, explicando a metáfora “o corpo que o espírito do direito criou 

para si mesmo” acima descrita.
É possível que a linguagem legal, exatamente por causa de seu duro desprezo por 
valores estilísticos, tenha adquirido imperceptivelmente um valor estilístico próprio – 
similar ao homem que, em sua dedicação abnegada a uma causa, se reencontra, 
repentinamente, amadurecido em sua personalidade (Radbruck, 1999, p. 29).

A obra Introdução à Ciência do Direito, de Gustav Radbruck, da qual foram extraídos 

os excertos acima, continua atual ao se referir à linguagem dos enunciados legais, como pode 

ser observado pelas restrições linguísticas impostas pelo art. 11 da LC 95/1998, abaixo 

transcritas.
                               Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e 
                                ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:
                               I - para a obtenção de clareza:

a) usar as palavras e as expressões em seu sentido comum, salvo quando a                                                     
norma versar sobre assunto técnico, hipótese em que se empregará a                                                   
nomenclatura própria da área em que se esteja legislando;

                               b) usar frases curtas e concisas;

                               c) construir as orações na ordem direta, evitando preciosismo, neologismo e 
                               adjetivações dispensáveis;
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d) buscar a uniformidade do tempo verbal em todo o texto das normas legais;
 
e) usar os recursos de pontuação de forma judiciosa, evitando os abusos de caráter 
estilístico;

As determinações estipuladas pelo art. 11 da LC 95/1998, de clareza, precisão e ordem 

lógica decorrem da relação orgânica e indissolúvel de estilo com as peculiaridades do gênero 

norma jurídica. Segundo Marcuschi (2008, p. 154) “toda realização verbal se dá sempre por 

meio de textos realizados em algum gênero”. As restrições impostas pelo art. 11, acima 

descritas, revelam características de estilo de linguagem ou funcionais na teoria dos gêneros do 

discurso apresentada por Bakhtin. 

Para Bakhtin, (2016, p. 18) “estilos de linguagem ou funcionais não são outra coisa 

senão estilos de gênero de determinadas esferas da atividade humana e da comunicação”. 

Diferem do estilo dos gêneros discursivos primários (simples) que se formam nas condições de 

comunicação discursiva imediata. Os gêneros discursivos funcionais, chamados de secundários, 

como no caso da norma jurídica, surgem nas condições de um convívio cultural mais complexo, 

relativamente muito desenvolvido e organizado e incorporam os estilos dos gêneros primários 

(simples). Nesse sentido, destacamos em Bakhtin:
O estilo é indissociável de determinadas unidades temáticas e – o que é de especial 
importância- de determinadas unidades composicionais: de determinados tipos de 
construção de conjunto, de tipos de seu acabamento, de tipos da relação do falante 
com outros participantes da comunicação discursiva – com os ouvintes, os leitores, os 
parceiros, o discurso do outro etc. O estilo integra a unidade de gênero do enunciado 
como seu elemento (Bakhtin, 2016, p. 18).

Bakhtin (2016) não descarta a possibilidade de estudo do estilo de linguagem de forma 

independente do gênero ao qual pertence o texto, ou seja, como um ramo da Linguística. Para 

o autor, o estudo da estilística como disciplina autônoma é também possível e necessário, 

porém, só será “correto e eficaz se levar permanentemente em conta a natureza do gênero dos 

estilos linguísticos e basear-se no estudo prévio das modalidades de gêneros do discurso” 

(Bakhtin, 2016, p. 19). 

 O estilo da norma jurídica se caracteriza como funcional, gerando determinados tipos 

de enunciados estilísticos, temáticos e composicionais relativamente estáveis.  Observa-se, na 

área jurídica, um especial cuidado com a linguagem dos enunciados normativos, com sua 

estrutura composicional, com o tipo de acabamento dos textos legais, como se depreende da 

leitura do art. 10 e 11 da LC 95/1998. 

É comum ao Legislativo das três esferas da federação, bem como ao Executivo e ao 

Judiciário, para além das disposições da LC 95/1998, possuírem manuais específicos para 

orientar a elaboração e a redação dos textos normativos, como ocorre com a Câmara dos 
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Deputados, com o Senado Federal, com a Presidência da República e demais órgãos 

responsáveis pela elaboração de textos normativos. 

A título de exemplo, o Manual de Redação da Presidência da República (2018), no 

prefácio de sua 3ª edição, informa ter sido a elaboração da LC 95/1998 inspirada no êxito do 

do referido Manual, nos seguintes termos:  
Inspirado pelo êxito do Manual, o próprio Congresso Nacional editou lei 
complementar que dispunha sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação de 
leis, bem como normas para a consolidação de determinados atos normativos – a Lei 
Complementar nº 95, de 1998. (Brasil, 2018, p. 12).

A Minuta da Lei Geral do PDML, objeto deste estudo, em seu conjunto, traz em seus 

enunciados um claro exemplo das peculiaridades que compõem o gênero norma jurídica. Sua 

estrutura composicional e estilo decorrem das determinações legais estipuladas pela legislação, 

em especial a LC 95/1998, para a elaboração de suas normas. 

Os enunciados de suas normas apresentam uma linguagem clara e concisa, como 

expressa, por exemplo, o art. 2º quando estabelece o conceito de Plano Diretor Municipal de 

Londrina como, “instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana e de 

orientação aos agentes públicos e privados que atuam na produção e gestão do território 

municipal” (PDML, 2022, art. 2º).  No teor do conceito destacado se fundamentam as demais 

normas que compõem a Minuta do PDML, como se depreende da leitura de seus dispositivos 

legais.

              

Em relação aos enunciados das normas de um PDM, em razão de sua natureza jurídica 

de instrumento de desenvolvimento e expansão urbana, é comum a utilização de termos técnicos 
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referentes aos institutos normatizados, tais como, sistema viário, uso e ocupação do solo, zonas 

especiais de interesse social, posturas municipais e outros temas afins.

 A especificidade dos instrumentos utilizados requer um vocabulário específico que 

muitas vezes destoam dos sentidos comumente empregados. Nesses casos, em atenção às 

determinações do art. 11, inciso I, alínea a, da LC  95/1998, que estabelece que as palavras e 

expressões devem ser usadas em seu sentido comum, salvo quando a norma versar sobre 

assunto técnico, hipótese em que se empregará a nomenclatura própria da área em que se esteja 

legislando, o PDML apresenta, no anexo III, um glossário para determinar em que sentido os 

termos e as expressões devem ser acolhidos. 

Assim, por exemplo, a expressão agricultura familiar prevista no art. 50, I da Minuta 

da Lei Geral do PDML, que dispõe sobre a agricultura como fonte de trabalho, emprego e renda, 

permitindo a manutenção da população rural no campo, deve ser entendida, segundo o glossário 

constante do anexo III, como modalidade de agricultura cujos estabelecimentos se enquadram 

simultaneamente nas seguintes condições fundamentais:

a) direção dos trabalhos do estabelecimento exercida pelo produtor;

b) trabalho familiar superior ao trabalho contratado;

c) estabelecimentos com área não superior a 48 hectares, o que corresponde a 04 vezes

    o modulo fiscal municipal;

Outros termos e expressões são utilizados nos enunciados das normas da Minuta do 

PDML, visando à clareza e precisão dos sentidos. Para a obtenção da precisão, o inciso II do 

art. 11 da LC 95/1998, estabelece:
 II - para a obtenção de precisão:

 a) articular a linguagem, técnica ou comum, de modo a ensejar perfeita compreensão
 do objetivo da lei e a permitir que seu texto evidencie com clareza o conteúdo e o
 alcance que o legislador pretende dar à norma;

 b) expressar a ideia, quando repetida no texto, por meio das mesmas palavras,
 evitando o emprego de sinonímia com propósito meramente estilístico;

 c) evitar o emprego de expressão ou palavra que confira duplo sentido ao texto;

 d) escolher termos que tenham o mesmo sentido e significado na maior parte do
 território nacional, evitando o uso de expressões locais ou regionais;

 e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, observado o princípio de que a primeira 
  referência no texto seja acompanhada de explicitação de seu significado;
 f) grafar por extenso quaisquer referências a números e percentuais, exceto data, 
 número de lei e nos casos em que houver prejuízo para a compreensão do texto;

 g) indicar, expressamente o dispositivo objeto de remissão, em vez de usar as 
 expressões ‘anterior’, ‘seguinte’ ou equivalentes;
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A precisão e a objetividade dos enunciados que formam um texto de lei decorrem da 

finalidade do texto normativo, que é a de regular as condutas sociais. A impessoalidade, como 

princípio fundamental da Administração Pública brasileira, é expressão do princípio da 

isonomia que significa a igualdade de todos perante a lei. Nesse sentido, o princípio da isonomia 

impõe a compreensão e o alcance do significado das normas jurídicas por parte de todos seus 

destinatários, por se constituírem as normas jurídicas fontes de direitos e obrigações que 

atingem a todos os cidadãos, indistintamente.

O Manual de Redação da Câmara dos Deputados, que dispõe sobre a padronização das 

regras de elaboração dos atos oficiais, em especial dos textos de lei, estabelece em sua 

introdução:
Tem-se como certo que redigir é ato de cunho extremamente pessoal, no que respeita 
sobretudo ao estilo, o que implica sempre a opção por vocábulos, construções e 
argumentação. Não pretende, assim, o Manual restringir usos estilísticos próprios, 
senão apenas servir de guia para um uso genérico da redação parlamentar e 
administrativa na Câmara dos Deputados, respeitados os preceitos aqui expostos, 
sobretudo os que se referem à clareza, objetividade, concisão e demais qualidades 
estilísticas (Brasil, 2004, p. 24).

O inciso III do art. 11 da LC 95/1998, dispõe sobre os procedimentos a serem 

observados para a obtenção da ordem lógica dos enunciados das normas jurídicas, nos seguintes 

termos:
                                III - para a obtenção de ordem lógica:

                                a) reunir sob as categorias de agregação - subseção, seção, capítulo, título e livro – 
                                apenas as disposições relacionadas com o objeto da lei;

                                b) restringir o conteúdo de cada artigo da lei a um único assunto ou princípio;

                                c) expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada 
                                 no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida;

                                d) promover as discriminações e enumerações por meio dos incisos, alíneas e itens  
 (BRASIL, 1988).

 A ordem lógica decorre dos elementos de articulação textual previstos no art. 10 da LC 

95/1998. Leis mais extensas e complexas se organizam observando um esquema básico 

compreendido pela divisão do texto em: partes, livros, títulos, capítulos, seções, subseções e 

artigos, em que os artigos se agrupam em seções (que podem ser divididas em subseções), que 

se agrupam em capítulos, e assim por diante até se constituírem em partes.

Em relação à grafia, é de se observar, nos termos do Manual de Redação da Câmara dos 

Deputados (2004) que capítulos, títulos, livros e partes são grafados em maiúsculas, seguidos 

por algarismos romanos, podendo as partes se dividir em Parte Geral e Parte Especial, ou em 

partes expressas em numeral ordinal, grafado por extenso (Parte Primeira, Parte Segunda etc.). 
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As seções e subseções são numeradas em algarismos romanos e grafadas com iniciais 

maiúsculas, sendo postas em negrito ou em caracteres específicos que lhes deem realce. Leis 

menos extensas e menos complexas não chegam a utilizar todas as categorias de agregação, 

como é o caso da Lei Geral do PDML.

Ante o exposto, podemos concluir que as formas de expressão dos enunciados das 

normas jurídicas, ainda que busquem se afastar da subjetividade, elemento que caracteriza os 

recursos afetivo-expressivos da língua, objeto da Estilística, possuem um estilo próprio, um 

estilo funcional, que  permite sua imediata identificação ao gênero do discurso/texto ao qual 

pertence, estilo esse, retomando  a  metáfora de Radbruck,  decorrente “ do corpo que o espírito 

do direito criou para si mesmo” ou estilo próprio do gênero norma jurídica.

Com fulcro nas interações jurídico-discursivas e na Crítica Genética, destacamos acima, 

de forma geral, alguns aspectos relevantes para a compreensão do gênero norma jurídica, tais 

como a estrutura para apresentação dos textos legais, com fundamento no interacionismo 

sociodiscursivo, o modelo de arquitetura textual estabelecido pela LC 95/1998, os dêiticos 

como elementos de articulação textual e as noções de estilo de seus enunciados. 

Na sequência, dentre as inúmeras teorias filosóficas e linguísticas, que tem como objeto 

a interação discursiva, elegemos a Pragmática, nos termos propostos por Ferraz Jr. em sua obra 

Teoria da Norma Jurídica: ensaio de pragmática da comunicação normativa (2021), para 

demonstrar como ocorre a comunicação entre normas jurídicas, dentro de um ordenamento 

jurídico, e, entre estas e seus destinatários.
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CAPÍTULO 2

A PRAGMÁTICA DA COMUNICAÇÃO NORMATIVA APRESENTADA POR 
FERRAZ JR.

Na segunda etapa do percurso desta pesquisa, recorremos aos aportes teóricos da 

Pragmática da Comunicação Normativa, apresentada por Ferraz Jr., para investigar o discurso 

normativo. A aplicação da Pragmática ao discurso normativo revela a importância da linguagem 

para a aquisição e divulgação do conhecimento. Segundo Oliveira (2015, p. 13), a linguagem 

“é o momento necessário constitutivo de todo e qualquer saber humano, de tal modo que a 

formulação de conhecimentos intersubjetivamente válidos exige reflexão sobre sua 

infraestrutura linguística”. Demonstramos, na sequência, como ocorre essa reflexão sobre a 

aplicação da teoria pragmática, teoria oriunda dos estudos da linguagem, ao discurso jurídico.

“porque

”

tendo como centro diretor da análise o chamado princípio da interação, ou seja, “pretende 

mediada por signos linguísticos” (Ferraz Jr., 2021, p .6) 
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como “uma das 

seus intérpretes ou usuários (pragmática)” (Ferraz Jr., 2021, p. 4).

o autor “a pragmática é uma ciência empírica e, enquanto tal, está excluída da filosofia; daí por 

que suas pesquisas se concentram na sintaxe e na semântica” (Oliveira, 2015, p .83).

, “mas 

)” (Ferraz Jr. 2021, p .4).

 Saussure (2012, p. 52) diz que “seria ilusório reunir, sob o mesmo ponto de vista a língua e a fala. O conjunto 
global da linguagem é incognoscível, já que não é homogêneo, ao passo que a diferenciação e subordinação 
propostas esclarecem tudo. Essa é a primeira bifurcação que se encontra quando se procura estabelecer a teoria da 
linguagem. Cumpre escolher entre dois caminhos impossíveis de trilhar ao mesmo tempo; devem ser seguidos 
separadamente.”



68
mais longe, “tomando como ponto de partida o fenômeno da intersubjetividade comunicativa, 

condições transcendentais do diálogo” (Ferraz Jr., 2021, p .4

–

“linguagem” indistintamente para aquilo que os 

–
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“

” 

regulamentação de comportamento etc. Assim, Para Ferraz Jr. (2021, p. 9), “a expressão ao 

termos do nível do discurso”. O autor conclui a explicação, com a 

tese de que as “normas jurídicas são fatos linguísti

linguagem” (Ferraz Jr., 20
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–

descrição de uma realidade empírica, mas “um esquema analí

uma das múltiplas facetas da dimensão empírica” (2021, p. 38)

–

é o emissor, “recusa

” 

tendo garantida a sua expectativa, “não porque elimina os conflitos de fato, mas porque lhes 

os” (Ferraz Jr., 2021, p .43).
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deve ser entendida. Por exemplo, quem diz você é um tolo, diz também: “este é o modo como 

eu quero que você perceba como eu o vejo” (Ferraz Jr. 2021, p .46) Em geral, os cometimentos 

cometimento.  “É dialógico quando o relato é relevante e os comunicadores aparecem com

aparecem como autoridade e sujeito” (Ferraz Jr. 2021, p. 44).  

–

cumprir a norma de determinado modo, excluídas outras possibilidades. “A relação 

(cometimento) que caracteriza qualquer norma é a relação autoridade/sujeito” (Ferraz Jr. 2023, 

–

–

A relação de autoridade para Ferraz Jr. (2023, p. 78) “é aquela em que o emissor aceita 

desconfirmação, isto é, não a reconhece como tal, mas a toma como mera negação”.
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–

jurídico que se constrói “por referência básica das relações entre as partes 

comunicador, como por exemplo, um juiz, o costume, o legislador” (Ferraz Jr. 2023, p. 79).

se metacomplementaridade, significando que a “relação complementar de 

a primeira por objeto” (Ferraz Jr. 2023, p. 80). A metacomplementaridade se determina ao nível 

cometimento do discurso e é prevista, segundo Ferraz Jr. (2021, p. 52), “pelos 

”, também

“efetuada a prisão, a autoridade 

comunicar ao juiz, etc.” (Ferraz Jr. 2021, p 53

Para Ferraz Jr. (2021, p. 53) expressões como “é obrigado, está proibido, está permitido, 

es”. Explica o autor 

posições. No plano normativo o autor destaca três: “obrig

outras, tais como facultar, delegar, autorizar, etc. sejam redutíveis a elas” (Ferraz Jr. 2021, p. 

normativas como prescrições, isto é, “proposições construídas mediante os operadores ou 
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(plano empírico), mas à sua expressão linguística”.

citado por Ferraz Jr. (2021, p. 52): “ se alguém entra num quarto escuro e acende a luz, há um 

chapas fotográficas”

Não se trata, segundo Ferraz Jr. (2021, p .51), “de uma questão de agir consciente ou 

”.

ação. “O primeiro dá o caráter da norma (norma permissiva, de obrigação), o segundo o seu 

sua condição de aplicação” (Ferraz Jr., 20

“traz uma nota de tipicidade correspondente à relação entre a interferência

e o conjunto de articulações que a circundam”. 

ormas de obrigação/proibição: através dos operadores “ ” e “
” uma determinada ação é qualificada juridicamente como 

obrigação/proibição: através do operador “ ”, 
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normas permissivas independentes: através do operador “ ”, uma 

–

Operadores
Comportamentos

Relação Qualificação

Obrigatório que Obrigatório
Complementariedade 

imposta
Obrigatoriedade

Proibido que Proibido
Complementariedade 

imposta
Proibição

Permitido que Permitido Pseudossimétrica Permissão

Silêncio normativo Indecidível Indeterminada Inqualificação

– –

“
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” (2021, p.

–

–

–

– –

–

“através

‘ ’ ‘atos “ilocucionários’”

‘atos locucionários’ têm um , ‘atos ilocucionários’ 
(o papel de ameaçar ao descrever uma sanção), ‘atos perlocutivos’ 

–

–

– –
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prescreve que “é obrigatório cumprir o contrato, tem como conteúdo do relato ‘cumprir o 

contrato’, cuja negação interna é ‘não cumprir o contrato’, que seria condição 

uma prescrição de sanção: ‘é obrigatório pagar a multa’” (Ferraz Jr., 1980, p. 24). 

– –

Nesse sentido, para Ferraz Jr. (1980, p. 25), “validade é uma propriedade do 
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que exprime uma conexão de imunização”. Por imunização, entende

uma rua escura, exige de alguém o dinheiro, dizendo: “passe me sua carteira” –

– “você está obrigado a passar me a carteira” –

cometimento de outra norma. Se uma norma, através do funtor “é proibido” estabelece entre as 

–

–
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–

–

–

“normas são 

se, concomitantemente, a relação entre quem fala e quem ouve”.

da natureza constitutivamente dialógica da linguagem em Bakhtin, que o dialogismo “diz 

idade, uma cultura, uma sociedade”, 
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CAPÍTULO 3

ou substância. Segundo Silva (1984, p .230), “a natureza se revela pelos requisitos ou atributos 

coisa ou que lhe é inerente ou congênita”.
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privado como uma repartição das relações jurídicas em que o “Direito privado 

–

subordinado” (Kelsen, 1998, p. 310). Em outras palavras, a relação jurídica de 

Retornando aos ensinamentos de Ferraz Jr., “normas jurídicas são entendidas como 

se, concomitantemente, a relação entre quem fala e quem ouve” (2021, p. 127). As uni

“ordenamento jurídico (como todo sistema normativo) é um conjunto de normas” (Bobbio, 

A noção de sistema, segundo Bobbio, “implica em uma totalidade ordenada, isto é, um 

conjunto de entes entre os quais existe uma certa ordem” (2014, p. 77). Assim, um ordenamento 

Por sistema, por sua vez, entende Ferraz Jr. (2021, p. 127) ser “um conjunto de objetos 

(estrutura do sistema)”. Explica o autor que os objetos são os componentes
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elementos (repertório), nela pensamos como um sistema. “O sistema é um complexo que se 

compõe de uma estrutura e de um repertório. Nesse sentido, ordenamento é sistema”. (F
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subordinação e de coordenação “não são regras jurídicas nem são elementos não normativos, 

isto é, não fazem parte do repertório, mas da estrutura do ordenamento” (Ferraz Jr., 2023, p. 

como um todo homogêneo. “Esse princípio recebe em Kelsen o nome de norma fundamental” 

questiona o seu estatuto teórico: a norma fundamental “é norma? É um ato de poder? É uma 

o sistema?”.  

zetético (aberto a investigações). Para a dogmática analítica, “ordenamento é um conceito 

las como normas jurídicas válidas” (Ferraz Jr., 2023, p. 141).

normadas, concluindo que “o sistema é apenas uma forma técnica de conceber os 

o social” (Ferraz Jr. 2023, p. 141).
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apella observa “que os razão dos quais predicamos ‘validez’ das normas jurídicas 

têm a peculiaridade de ser fatos relativos à linguagem” (

‘vermelho’ ou ‘quente’ são predicáveis a objetos cuja matéria não é linguagem. Ao 
contrário, ‘ter sílabas’ é predicável a objetos cuja matéria é linguagem. Isto significa 

entidades linguísticas (‘vermelho’ é uma palavra) e propriedades de relações entre 
entidades linguísticas (‘vermelho’ tem três sílabas). Neste último caso está ‘validade’, 

uma ‘ordem’ é um sistema de normas cuja unidade é constituída pelo fato de todas 
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Validade, para Ferraz Jr. (2021, p. 98), “exprime uma relação de competências decisórias e não 

uma relação dedutiva de conteúdos gerais para conteúdo individualizado ou menos gerais”. 

Jr. (2021) de imunização e passa a compor o conceito de validade. Validade é assim “uma 

propriedade do discurso normativo que exprime uma conexão de imunização” (2021, p. 98

se de crítica, portanto “capacidade de garantir a 

agir) da sua ação linguística” (2021, p. 98).

e que a validade designa uma propriedade dessa interação. Isto é, “normas não são entidades 

ativo” (Ferraz 

a) Imunização condicional: uma norma imuniza a outra disciplinando -lhe a edição. Como 

a relação se estabelece entre normas, uma norma é a imunizante e a outra a imunizada. 

Esta técnica de imunização é bastante apropriada para os procedimentos de delegação 
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de poderes e o controle de validade se resolve com a constituição de sistemas 

hierárquicos. Portanto, pode-se dizer que a norma inferior tem seu fundamento de 

validade em norma superior.

b) Imunização finalista: a imunização ocorre com a delimitação do relato. A validade 

continua a ser a relação entre o aspecto-relato da norma imunizante e o aspecto-

cometimento da norma imunizada, mas a técnica é outra. A norma imunizante não se 

importa com a edição da norma imunizada, mas fixa-lhe um determinado relato.

ser legislada. Para que a norma seja válida, para que haja imunização, “exige

ida” (Ferraz Jr., 2021, p. 103).

relação de validade, nas palavras de Ferraz Jr (2021, p .104), “uma qualidade pragmática das 

adequação sintática entre elas”.

normativos, mas uma propriedade pragmática. Validade exprime, assim, “uma relação de 

ualizado ou menos gerais” (Ferraz Jr., 1980, p. 25).
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“somente é válida porque e na medida em que foi produzida por uma determinada maneira, isto 

imediato de validade daquela” (1998, p. 246).
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Competência, nas palavras de Silva (2003, p. 477), significa a “faculdade juridicamente 

estatais para realizar suas funções”. Diversas são as espécies de competência que podem ser 
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em sentido material e significa, segundo Kelsen, (1988, p. 247), “a norma positiva ou as normas 

is”.

Constituição “não podem ser revogadas ou alteradas pela mesma forma que a lei simples, mas 

somente através de processo especial submetido a requisitos mais severos” (Kelsen, 1998, p. 

“
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segurança e à propriedade”

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–
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–

–

–

–

–

–

–

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13116.htm#art30
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13116.htm#art30
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14489.htm#art1
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definição constitucional considerado “o instrumento básico da política de desenvolvimento 

urbano” (1988, CF, art. 182, § 1º) que deve ser executada pelo Município. “

” 

–

–

–
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–

–

–

–

–

–

–

–

–
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–
–

–

1) Dispondo sobre o tema Plano Diretor no ordenamento jurídico brasileiro temos 

normas constitucionais e infraconstitucionais elaboradas de acordo com a 

distribuição de competências legislativas entre os entes da federação. 

2) A sua regulamentação pela Constituição compreende a determinação do órgão ou 

órgãos dotados de competência para a produção de normas jurídicas distribuída entre 

as pessoas jurídicas União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

3)  Em sentido material o termo Constituição significa, nesse contexto, a norma ou as 

normas positivas “através das quais é regulada a produção das normas jurídicas 

gerais” (Kelsen, 1998, p. 247).

4) Eleito como exemplo, o processo de elaboração das Normas Gerais Plano Diretor 

do Município de Londrina-PR (PDML), sob a perspectiva da Crítica Genética e da 

interação discursiva, situa-se como um elo dentro de uma interação específica: a 

interação jurídico-normativa.
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5)  O objeto dos sistemas normativos (repertório do sistema) são normas especificadas 

por seus atributos validade e efetividade. O que dá a coesão ao sistema como um 

todo são as relações entre elas.

6) O sistema jurídico é do tipo aberto, estando em relação de importação e exportação 

de informações com outros sistemas tais como o dos conflitos sociais, políticos, 

religiosos etc.

7) As reflexões aqui apresentadas buscaram revelar o sistema responsável pelo 

processo de elaboração das normas gerais de um Plano Diretor Municipal, bem 

como as interações jurídico-discursivas estabelecidas no percurso da criação de suas 

normas. Para tanto, foram apresentadas as noções de sistema e/ou ordenamento 

jurídico, com destaque para o atributo validade como elemento unificador do 

ordenamento jurídico.

8) O conceito de validade foi apresentado em seus aspectos linguísticos, tanto como 

uma relação sintática que ocorre internamente entre as normas do ordenamento 

jurídico, como em sua dimensão pragmática como uma relação de competências 

decisórias, que exprime não somente uma relação dedutiva de conteúdos gerais para 

conteúdo individualizado ou menos gerais. O conceito de validade na dimensão 

pragmática envolve o discurso normativo como interação em todos os seus aspectos. 

A noção de controle da situação comunicativa está ligada a uma qualidade do 

discurso normativo enquanto decisão, ou seja, a sua capacidade de pôr fim aos 

conflitos. (Ferraz Jr. 2021).

a) Constituição da República Federativa do Brasil representa o escalão de Direito 

positivo mais elevado no percurso de criação das normas do Plano Diretor Municipal 

     porque determina como deve ocorrer a produção das normas jurídicas gerais. (1988, 

     CF, art. 182; 1988, CF, art. 30). 

b) A Lei 10257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade, elaborada pela União, 

cumpre as determinações do art. 182, caput, da Constituição Federal, traçando as 

diretrizes gerais para a política de desenvolvimento urbano a ser executada pelo 

Poder Público municipal.
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c) A Lei Orgânica do Município dispõe sobre a política de desenvolvimento urbano, 

em atenção às disposições Constitucionais e ao Estatuto da Cidade (Lei 10257/2001) 

que estabelecem as diretrizes gerais a serem observadas.

d) O Poder Legislativo Municipal, representado pela Câmara de Vereadores, aprova a 

Lei Geral do Plano Diretor Municipal e as leis complementares necessárias para o 

exercício da política de desenvolvimento urbano. 

–

“A produção de normas jurídicas gerais, regulada pela Constituição em 

sentido material, tem, dentro da ordem jurídica estadual moderna, o caráter de legislação”.

–
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de prontidão para “apresentar razões e fundamentos do agir da sua ação linguística” (Ferraz Jr. 
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“retratos temporais de uma gênese que agem como índices do percurso criativo”. A perspectiva 

“um

rascunhos textuais”, pois na relação entre esses registros e a obra entregue ao público 
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um rico objeto de análise para a Crítica Genética, porque “o interesse dos estudos genéticos é 

criador”

“

”
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da CRFB. “ 

diretamente, nos termos desta Constituição” (1988, CF, art. 1º, par.único). 

2003, p. 117), “a  participação popular visa realizar o princípio democrático como 

garantia geral dos direitos fundamentais da pessoa humana”.
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significativas. Segundo a autora,“ não se trata de modificar ou substituir o modelo de 

único, à democracia participativa” (Grassi, 2016, p.23

especificamente, os que se desdobram em interesses administrativos “ por serem os que tocam 

la coisa comum” ( 2009, p. 86).

undo o autor, é “ 

em modelos politicamente mais complexos, de democracias participativas” (Moreira Neto, 
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–

–

–

–

–

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (Brasil, CF, 1988) (Grifo nosso).
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trato da coisa pública. Ela também “garante a defesa de direitos quando estes são violados pelo 

administrativas”(Nohara, 2011, p. 82).

todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; (Brasil, CF, 1998)

A segunda perspectiva decorre da primeira, ou seja, se todos têm o direito de receber 

dos órgãos públicos informações de seu interesse particular ou coletivo, cabe à Administração 

Pública o dever correspondente de dar publicidade dos atos e contratos administrativos por ela 

realizados. A publicidade é assim um elemento que deve compreender todos os atos da 

Administração Pública. O sigilo é a exceção e só pode ser admitido nos casos expressamente 

previstos na legislação. 

A divulgação de atos, contratos e outros instrumentos celebrados pela Administração 

Pública direta e indireta é obrigatória não somente para o conhecimento e controle dos atos 

praticados pela Administração Pública, mas também para determinar o termo inicial dos efeitos 

legais produzidos pelos atos praticados. A publicidade, segundo Gomes (2012, p. 44), “não 

integra o processo de formação dos atos administrativos, sendo, no entanto, requisito necessário 

à sua eficácia, pois, geralmente, enquanto não é dada a devida publicidade a um ato 

administrativo, não tem início a fluência de seus efeitos legais”.

Um outro aspecto importante a considerar sobre o princípio da publicidade é a 

necessidade de controle da Administração Pública e de seus atos em um Estado Democrático 

de Direito. Assegurar aos administrados o conhecimento dos atos praticados pela Administração 

Pública é pressuposto para a verificação da moralidade administrativa, outro princípio caro à 

Administração Pública que assume um caráter mais técnico exprimindo um “conjunto de 

princípios ou padrões morais que norteiam a conduta dos agentes públicos no exercício de suas 

funções e na prática dos atos administrativos” (Gomes, 2012, p. 40).

Importante destacar que a publicidade que produz efeitos jurídicos é a do órgão oficial 

da Administração Pública e não a divulgação pela imprensa particular, pela televisão ou rádio, 
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ainda que em horário oficial. A divulgação dos atos administrativos, em princípio, ocorre por 

meio da imprensa oficial (Diários Oficiais, atualmente eletrônicos, da União, dos Estados-

membros, dos Municípios, do Distrito Federal). 

A publicidade dos atos da Administração Pública, como ressaltada nesta oportunidade, 

implica a presunção de conhecimento público dos atos por ela praticados. Essa presunção, 

todavia, é relativa, o que significa dizer que admite prova em contrário. Dentre os efeitos da 

publicação dos atos administrativos, para fins jurídicos, podem ser destacados, entre outros:

a) presumir o conhecimento dos interessados em relação aos atos praticados pela 

Administração Pública direta, indireta e fundacional;

b) marcar o início ao decurso dos prazos de interposição de recursos, bem como de 

decadência e prescrição;

c) impedir a alegação de ignorância em relação ao comportamento da Administração 

Pública direta e indireta. 

Como visto acima, a publicidade é a regra sendo o sigilo a exceção, como prevê o art. 

5º, LX, da Constituição Federal, nos seguintes termos: “a lei só poderá restringir a publicidade 

dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem” (Brasil, 

1988, CF). 

A publicidade dos atos da Administração Pública, conforme exposto, se configura como 

uma condição necessária para a efetivação de inúmeros direitos dos cidadãos face à 

Administração Pública, mas não representa, por si só, uma condição suficiente para o exercício 

desses direitos.  Da publicidade dos atos da Administração pública, por exemplo, não decorre 

necessariamente a participação popular, tão cara a um Estado Democrático de Direito. 

A participação popular pressupõe, além da informação, engajamento social e cidadania 

por parte dos destinatários das normas de um Plano Diretor Municipal. Outros mecanismos são 

colocados à disposição do cidadão para viabilizar o efetivo acesso às informações necessárias 

para o exercício da cidadania, como se apresenta a seguir.

4.3 PRINCÍPIO DO ACESSO À INFORMAÇÃO SOBRE OS ATOS PRATICADOS PELA 
       ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O Artigo 5º da Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre os direitos e deveres 

individuais e coletivos, ao mesmo tempo que prevê direitos ao cidadão em face do Estado, 

estabelece meios ou garantias para o exercício ou efetivação desses direitos. Nesse contexto, o 

princípio da publicidade se apresenta como um princípio instrumental indispensável para a 
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sindicabilidade da legalidade, da legitimidade e da moralidade da ação do Poder Público, pois 

será pela “transparência dos seus atos, ou como mais adequadamente ainda pode se expressar 

- por sua visibilidade – que se tornará possível constatar a sua conformidade ou 

desconformidade com a ordem jurídica” (Moreira Neto, 2009, p. 90).

Como já referido acima, a publicidade no Direito Público se constitui como um dever 

da Administração Pública em tornar público os atos praticados e um direito fundamental do 

administrado em ter não apenas ciência das ações realizadas pela Administração Pública, mas 

também acesso às informações necessárias ao exercício desses direitos, sem as quais, segundo 

Moreira Neto “ tornar-se-ia impossível controlar a ação estatal, e, em última análise, 

inviabilizaria a sustentação dos direitos fundamentais e tornaria uma falácia o próprio Estado 

Democrático de Direito” ( Moreira Neto, 2009, p. 90). 

Para viabilizar a participação popular efetiva e consciente do cidadão na gestão pública 

ou para a defesa de direitos do cidadão face à Administração Pública, o art. 5º, inciso XXXIII, 

estabelece o direito e a garantia do acesso à informação, nos seguintes termos:
Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado. (Brasil, CF, 1988).

O direito fundamental de acesso à informação, previsto no dispositivo constitucional 

acima destacado, foi regulamentado pela Lei 12.527/2011, chamada de Lei de Acesso à 

Informação (LAI) ou Lei da Transparência Pública. A visibilidade dos atos da Administração 

Pública guarda estreita relação com o princípio democrático. Segundo Oliveira (2013, p. 102),
o povo, único e verdadeiro titular do poder, deve conhecer os atos de seus 
representantes. Quanto maior a transparência pública, maior será o controle social 
sobre os atos da Administração Pública e das entidades privadas que exercem 
atividades delegadas ou de relevância pública.

A Lei de Acesso à Informação – Lei 12.527/2011, lista algumas diretrizes básicas que 

devem ser observadas em consonância com os princípios básicos da Administração Pública para 

assegurar o direito fundamental de acesso à informação nos seguintes termos:
Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito 
fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com 
os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:

                                             I -  observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

                                             II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
                                                  solicitações;

                                             III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
                                                    informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração
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                                                     pública;

                                             V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

           Extrai-se da Lei 12.527/2011 duas exceções ao direito de acesso à informação:

a) informações classificadas como sigilosas, consideradas imprescindíveis à segurança 

da sociedade ou do Estado. Nesse caso, o sigilo é temporário e o respectivo prazo 

depende da classificação conferida à informação (art. 24, caput e § 1º, da LAI): I) 

ultrassecreta: 25 anos de sigilo, prorrogável uma única vez (art. 35, § 2º, da LAI); 

II) secreta: 15 (quinze) anos de sigilo; e III) reservada: 5 (cinco) anos de sigilo. Ao 

final do prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, 

a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público (art. 24, § 4º, da LAI);

b) informações pessoais relacionadas à intimidade, vida privada, honra e imagem. 

Nessa hipótese, o acesso às informações é restrito, independentemente de 

classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 (cem) anos, a contar da sua data 

de produção a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que elas se 

referirem (art. 31, § 1º, I, da LAI).

A Lei de Acesso à Informação brasileira é considerada uma lei avançada de terceira 

geração por criar a obrigação de divulgação ativa da informação administrativa por meio da 

Internet.  Os documentos administrativos passam a estar acessíveis 24 horas por dia. Segundo 

Pratas (2020, p. 21) “ podem ser consultados em casa, no escritório, no telemóvel - e em 

qualquer parte do mundo. Estas leis introduzem uma grande mudança no acesso à informação 

administrativa, tornando o acesso finalmente cómodo, fácil, acessível”. 
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a) Acesso à informação: os documentos de processo selecionados para fundamentar esta 

pesquisa, bem como as imagens aqui reproduzidas, podem ser acessados e 

visualizados, virtualmente, por qualquer interessado, na página inicial  do Instituto de 

Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina (IPPUL) – por meio do endereço 

eletrônico https:// ippul.londrina.pr.gov.br - responsável pelo encaminhamento do 

processo de revisão e implementação do Plano Diretor do Município de Londrina-PR

b) A página apresenta as etapas do processo de elaboração das normas do Plano Diretor 

do Município de Londrina do início  do processo de elaboração/ criação à publicação 

da lei e de seus anexos. Cada etapa, por si só, apresenta documentos aptos a 

fundamentar as mais variadas análises em seus aspectos linguísticos e jurídicos.

“ “

–

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS2001/L10257.htm#%3A~%3Atext%3DRegulamenta%20os%20arts.%2Curbana%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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–

–

“a lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos” (BRASIL, 
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“O crítico genético preocupa se com a melhor compreensão do processo de criação” (Salles, 

13), “a 

interessamos em estudar o processo de criação porque essa obra existe”. Conclui a autora que 

–
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–

“ ”

14) a publicidade “garante credibilidade das ações 

pública”. Do princípio da publicidade decorre outro princípio caro ao cidadão, que é o direito 
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: “o 

da participação”
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4.4.1 Etapa I – Proposta Metodológica
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http://www.londrina.pr.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=26545:municipio-prepara-reuniao-publica-para-lancamento-da-revisao-do-plano-diretor&catid=108:destaques
http://www1.londrina.pr.gov.br/dados/images/stories/Storage/ippul/sugestao.pdf
mms://aovivo.cml.pr.gov.br/gravados/2017/ap_14.07.2017.wmv
https://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-diretor-2018-2028/relatorios.html
https://ippul.londrina.pr.gov.br/index.php/plano-diretor-2018-2028/relatorios.html
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–
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I - Equipe Técnica Municipal; 

II - Grupo de Cooperação Técnica; 

            III – Grupo de acompanhamento.

4.4.2  Etapa II – Avaliação Temática Integrada
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4.4.4  Etapa IV- Aprovação da Minuta de Lei
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Pública e os cidadãos. Em uma democracia, segundo Gomes, “todos têm o direito de não

elaboração destas, em face do postulado democrático da soberania popular” (2001, p. 50).

“a prévia aprovação das diretrizes nele contidas pela sociedade aumenta o seu grau de 

fatalmente estará submetido a pressões de interesses corporativistas”  (20

permite penetrar em um espaço intímo de uma escritura que  busca “ [...] uma multidão de 
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avessam” ( Biasi, 2010, 11).

Segundo Teshima (2003, p.121), “ é possível investigar o passado, seus processos de mudança 

documentos”. 

selecionadas permitem “reconstituir a formação do ‘texto em estado ’

de elucidar seu processo de concepçao e de redação” ( Biasi, 2010, p.14).
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FIGURA 11: Etapa IV – Relatório Final – Documentos de Processo 
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CAPÍTULO 5

MINUTA DO PROJETO DA LEI GERAL DO PLANO DIRETOR 
MUNICIPAL DE LONDRINA -PR (Lei 13.339 de 07 de janeiro de 2022)

A última etapa do percurso da pesquisa, delimitada para fins operacionais e 

metodológicos, em razão da complexidade do objeto investigado, apresenta o produto, ou 

resultado da pesquisa realizada - A Minuta das Normas da Lei Geral do Plano Diretor Municipal 

de Londrina - destacando aspectos jurídicos e linguísticos considerados relevantes para a sua 

compreensão.

O termo minuta, usado no processo de elaboração de normas jurídicas, para a Crítica 

Genética significa rascunho, prototexto. Em outras palavras, significa o texto que surge 

primeiro, que vem antes em um processo de criação da norma jurídica.  Como expresso em 

momentos anteriores neste estudo, a Crítica Genética é uma área de pesquisa que visa “non pas 

l`ouvre finie, mais le processus d` écriture” (Grésillon, 2007, p. 32), ou seja, a Crítica Genética 

não visa a obra concluída, mas o processo de escritura.

 Para demonstrar o processo de escrita das normas de um Plano Diretor Municipal, 

foram apresentadas nos capítulos anteriores as noções fundamentais para a compreensão do 

percurso ou das fases que antecedem a elaboração do texto da Minuta ou Projeto de Lei Geral 

de um Plano Diretor Municipal, bem como os fundamentos teóricos necessários para sua 

compreensão. Vimos no capítulo IV, denominado Documentos de Processo, que coube à 2ª 

Conferência Municipal consolidar o processo democrático de Revisão do Plano Diretor 

Municipal de Londrina-PR com a 

Grésillon, ( 2007, p. 32), de  “dossier genétique”. Eles denotam o dinamismo que impulsiona o 
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–

–

–
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–

–

–

–

–
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Para a finalidade deste estudo interessa o anexo 5, Minuta Final Consolidada do Projeto 

de Lei das normas gerais do PDML, com parecer do Conselho Municipal da Cidade, publicada 

na página 585 do Relatório Final da Etapa 4, resultado de um amplo e complexo processo de 

elaboração, em cumprimento às disposições legais sobre o tema. É necessário observar que a 

reconstrução do percurso da fase preliminar do processo de elaboração das normas de um PDM 

só se torna possível por meio das notas, dos arquivos, fotos, publicações, rasuras, memórias, 

que compõem os documentos de processo.

A legislação, ao estabelecer a obrigatoriedade de registro, de publicidade, de 

participação popular e a possibilidade de acesso às informações dos atos realizados em todas as 

fases que precede a elaboração da minuta de um Projeto de Lei de um PDM, vai ao encontro 

do objeto de pesquisa da Crítica Genética, que são os documentos de processo, permitindo um 

amplo campo de investigação ao crítico genético. Salles (2004, p. 19) ao tratar de documentos 

de processo ensina que:
o olhar científico procura por explicações para o processo criativo que esses 
documentos guardam. Daí sua simples descrição ser insuficiente. Retira-se, da 
complexidade das informações que oferecem, o sistema através do qual esses dados 
estão organizados. Para se chegar a sistemas e suas explicações, descreve-se, 
classifica-se, percebe-se periodicidade e, assim, relações são estabelecidas.  É feito, 
desse modo, um acompanhamento crítico- interpretativo dos registros. O movimento 
do olhar nasce no estabelecimento de nexos entre os vestígios. O interesse não está 
em cada forma, mas na transformação de uma forma em outra. Por isso, pode-se dizer 
que a obra entregue ao público é reintegrada na cadeia contínua do percurso criador.

As palavras de Salles bem refletem o caminho percorrido por esta pesquisa para chegar 

à Minuta do Projeto de Lei do PDML. As normas de um PDM integram um ordenamento ou 

sistema jurídico aberto, alimentado por inúmeros outros sistemas sociais tais como o 

econômico, o religioso, o político, o linguístico, como pode ser constatado pelos documentos 

de processo aqui apresentados. 

 Os discursos que emanam dos enunciados da minuta de um Projeto de Lei de um PDM 

refletem as necessidades e as aspirações da população de um Município em um dado espaço e 

momento histórico. É um discurso polifônico, proveniente de vozes das diversas camadas da 

esfera social, como pode ser constatado nos registros das audiências e conferências públicas 

realizadas no decorrer do percurso da criação das normas gerais do PDML, em análise.

A exigência legal de participação dos representantes das diversas esferas sociais que 

compõem a população de um município, destinatárias dos comandos legais, no processo de 

criação das normas de um PDM legitima o modelo de democracia participativa adotado pelo 

sistema jurídico-político brasileiro e se justifica em razão das normas de um PDM conter 
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diretrizes técnicas para o desenvolvimento do município em seus aspectos físicos, sociais, 

econômicos e administrativos. 

Esses enunciados e/ou discursos, porém, antes de se qualificarem como normas 

jurídicas, por meio de aprovação por procedimento legislativo próprio, são textos, e como textos 

são dotados de características linguísticas que os individualizam, permitindo, assim, sua análise 

linguística sob determinados aspectos, como será demonstrado a seguir.   

5.1 ASPECTOS LINGUÍSTICOS DA MINUTA DA LEI GERAL DO PLANO DIRETOR 
        MUNICIPAL DE LONDRINA-PR.

Vimos em tópicos anteriores que a apresentação dos enunciados de um texto de lei segue 

a estrutura previamente estabelecida pela LC 95/1998. Sob os fundamentos da Linguística 

Textual destacamos alguns aspectos da LC 95/1998, tais como a função metalinguística de seus 

enunciados, as funções dêiticas extraídas da parte preliminar dos seus enunciados indicando 

tempo, espaço, ordem numérica, objeto da lei, autoria, intertextualidade, dentre outros registros 

possíveis de processamento textual não abordados na análise apresentada. Destacamos, 

também, a possibilidade de enquadramento da estrutura da LC 95/1998 aos postulados do 

Interacionismo Sociodiscursivo, como proposto por Bronckart (2008), como as noções de agir 

linguageiro, conceitualização das condições de produção, clarificação terminológica e, em 

especial, o modelo de arquitetura textual proposto pela LC 95/1998. 

Nos termos das LC 95/1998, a estrutura de uma lei deve observar, como previsto no art. 

3º,  três partes básicas: I-  parte preliminar, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, 

o enunciado do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas; II – 

parte normativa, compreendendo o texto das normas de conteúdo substantivo relacionadas com 

a matéria regulada; III – parte final, compreendendo as disposições pertinentes às medidas 

necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivos, às disposições transitórias, 

se for o caso, a cláusula de vigência e a cláusula de revogação, quando couber.

Aplicando as disposições acima à Minuta do Projeto de Lei do PDML, publicada às fls, 

585 do Relatório Final, em síntese, podemos observar que a estrutura formal de apresentação 

do texto da Minuta da Lei Geral do PDML está em consonância com a LC 95/1998. A Minuta 

do Projeto de Lei, em análise, compõe-se de 152 artigos, distribuídos entre títulos, capítulos e 

seções, acrescida de quatro anexos contendo, respectivamente, o macrozoneamento do 

Município de Londrina-PR, o macrozoneamento urbano de Município de Londrina, glossário e 

relatório técnico do PDML. 
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Importante destacar que estamos falando de uma minuta, um prototexto para a Crítica 

Genética, ou seja, o texto primeiro, resultado de um amplo e complexo processo coletivo de 

elaboração, como pode ser observado nos documentos de processo publicados no site do 

IPPUL. Seguindo as etapas estabelecidas em lei, o texto da minuta aqui apresentado é 

acompanhado do parecer do Conselho Municipal da Cidade, com anotações pontuais referentes 

à criação do texto, atestando ter o texto cumprido os requisitos mínimos exigidos para ser 

encaminhado ao Poder Legislativo Municipal em forma de Projeto de Lei, para discussão e 

aprovação da Lei Geral do Plano Diretor Municipal de Londrina-PR.
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A Crítica Genética trata do processo de escrita da obra publicada, do percurso da criação, 

“dos rastros deixados pelo cientista em seu caminhar em direção à obra entregue ao público. 

Essa arqueologia da criação tira esses materiais das gavetas e dos arquivos e os põe em 

movimento, reativando a vida neles guardada” (Salles, 2004, p. 13). É possível extrair várias 

leituras dos documentos e arquivos disponibilizados ao público referentes ao processo de 

elaboração das normas de um PDM, em especial os discursos políticos e econômicos, 

prevalecentes em seus diferentes matizes, no contexto do processo de criação de suas normas.

Em contato com a materialidade do processo de elaboração das normas de um PDM, 

por meio dos arquivos disponibilizados ao público, a análise dos documentos de processo 

consegue ultrapassar a mera descrição de uma estrutura imobilizada, podendo afirmar, nas 

palavras de Salles, “que esses documentos guardam o tempo contínuo e não-linear da criação 

(...) seus pesquisadores passam a lidar com a continuidade, que nos leva à estética do 

inacabado” (Salles, 2004, p. 20).

O texto da última etapa do processo de elaboração da Minuta do Projeto de Lei do 

PDML, bem ilustra a estética do inacabado. Ele vem assinalado com sugestões de acréscimos, 
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supressões e alterações, como pode ser observado de sua leitura, sujeito a inúmeras alterações 

até ser publicado como lei. A análise do texto da Minuta do Projeto da Lei do PDML, nos 

termos da LC 95/1998, demonstra a incompletude de seu texto e sua natureza de rascunho. 

Antes de seu corpo textual apresenta uma legenda com destaque para as sugestões de alterações 

textuais, de caráter não estrutural, de acordo com o parecer de aprovação do Conselho 

Municipal da Cidade (p. 587). 

Em relação à parte preliminar, constata-se o não preenchimento da epígrafe, com o 

número e a data de publicação da lei, por não ter sido objeto de processo legislativo próprio. Os 

demais requisitos estruturais da parte preliminar, tais como ementa e/ou súmula, objeto da lei, 

âmbito de aplicação, competência para elaboração e aprovação da lei, a parte normativa, 

compreendendo o texto das normas de conteúdo substantivo relacionadas com a matéria 

regulada, bem como as disposições finais, nos termos do art. 3º da LC 95/1998, incisos I, II e 

III, foram adequadamente observados.

Quanto à estrutura textual, é possível observar na Minuta das Normas da Lei Geral do 

PDML o cumprimento às determinações do art. 10 e 11 da LC 95/1998 que tratam da articulação 

e da redação das leis. 

Quanto à articulação estabelece o art. 10 da LC 95/1998:
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A Minuta das Normas da Lei Geral do PDML contém 152 artigos. Em sua estrutura 

textual, podemos observar o disposto no art. 10 e incisos, da LC 95/1998. Como visto acima, 

os artigos são considerados como unidade básica de articulação do texto e são desdobrados em 

parágrafos ou incisos; os parágrafos são desdobrados em   incisos, os incisos são desdobrados 

em alíneas, e as alíneas são desdobradas em itens. Os artigos são indicados pela abreviatura 

“Art.” Os artigos são seguidos de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste. O 

agrupamento de artigos constitui Subseções; o de Subseções, a Seção; o de Seções, o Capítulo; 

o de Capítulos, o Título, como pode ser constatado no excerto abaixo destacado.

No plano da Linguística Textual, a articulação prevista no art. 10 e incisos da LC 
95/1998 pode ser designada por elementos de coesão textual. Segundo Koch (2009, p. 35):
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Costumou-se designar por coesão a forma como os elementos linguísticos presentes 
na superfície textual se interligam, se interconectam, por meio de recursos também 
linguísticos, de modo a formar um “tecido” (tessitura), uma unidade de nível superior 
à da frase, que dela difere qualitativamente. 

Aplicando os ensinamentos de Koch (2009) aos desdobramentos do texto das normas 

jurídicas, previstos pelo art. 10 da LC 95/1998, acima descr-itos, temos um exemplo do que é 

denominado por ela de coesão sequencial. A coesão sequencial, para a autora, diz respeito aos 

procedimentos linguísticos por meio dos quais se estabelece, entre segmentos do texto 

(enunciados, partes de enunciados, parágrafos e mesmo sequências textuais), “diversos tipos de 

relações semânticas e/ou pragmático-discursivas, à medida que se faz o texto progredir” (Koch, 

2009, p. 39). Esta interdependência, é garantida “em parte, pelo uso dos diversos mecanismos 

de sequenciação existentes na língua e, em parte, pelo que se denomina progressão tópica” 

(Koch, 2009, p. 40). 

A progressão tópica, segundo Koch (2009), pode ser feita de maneira contínua ou 

descontínua. Tem-se continuidade quando ocorre a manutenção do tópico em andamento. A 

descontinuidade tópica, por sua vez, decorre da mudança tópica, caso ocorra uma quebra ou 

ruptura antes do fechamento de um segundo tópico, provocada pelo que se costuma denominar 

de “segmentos ruptores ou digressivos” (Koch. 2009. p. 97). Para a autora a progressão textual 

é garantida pela progressão/continuidade tópica que engloba a progressão/continuidade 

temática que, por sua vez, repousa fortemente na progressão/ continuidade referencial e conclui:
No interior de uma concepção de texto como evento comunicativo no qual convergem 
ações cognitivas, discursivas e sociais (Beaugrande, 1977), progressão/continuidade 
referencial, progressão/continuidade temática, progressão/continuidade tópica devem 
ser vistas como resultado de estratégias – cognitivo-discursivas, sociointeracionais e 
de formulação textual [...] – postas em ação pelos sujeitos sociais, tendo em mira a 
construção textual dos sentidos (Koch, 2009, p. 101). 

O texto abaixo, extraído da Minuta do Projeto de Lei do PDML, em análise, Título IV, 

art. 72, incisos e alíneas, ao nomear os instrumentos de desenvolvimento municipal é um 

exemplo de sequenciação ou progressão tópica imposta pelo art. 10 da LC 95/1998. O texto 

enumera em uma progressão referencial, temática e contínua os vários instrumentos necessários 

para a implementação do desenvolvimento municipal.

As articulações textuais previstas no art. 10 da LC 95/1998 são um processamento 

estratégico para a construção do texto de lei. Tem por finalidade orientar os destinatários das 

normas jurídicas na construção do sentido de seus enunciados. São estratégias textual-

interativas que têm como objetivos “facilitar a compreensão, introduzir esclarecimentos, 

exemplificações, aumentar a força retórica do texto, dar relevo a certas partes dos enunciados, 



138
como também modalizar aquilo que é dito, ou por vezes, refletir sobre a própria enunciação” 

(Koch, 2009, p. 103).

As articulações textuais são estratégias que se destinam a atuar na organização do texto 

com a finalidade de facilitar a “compreensão dos enunciados pelo interlocutor e/ou provocar a 

sua adesão àquilo que é dito, visando a garantir, assim, o sucesso da interação” (Koch, 2009, p. 

104).

As agregações maiores da Minuta da Lei Geral do PDML composta por títulos, 

capítulos, seções e subseções (que por sua vez se desdobram em parágrafos, incisos e alíneas – 
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suprimidos nesta oportunidade), podem ser visualizadas nos exemplos, abaixo transcritos, 

permitindo uma ampla visão da ordenação lógica dos enunciados e/ou discursos da Minuta da 

Lei Geral do PDML, em análise. (IPPUL, Relatório Final da Etapa 4, p. 588-625).

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS E OBJETIVOS GERAIS

SEÇÃO I

Da Função Social da Cidade

SEÇÃO II

Da Função Social da Propriedade

SEÇÃO III

Da Sustentabilidade Ambiental

SEÇÃO IV

Da Gestão Democrática

TÍTULO II

DO ORDENAMENTO TERRITORIAL

CAPÍTULO I

DO MACROZONEAMENTO

SEÇÃO I

Da Macrozona Rural de Agricultura Comercial (MR -AC)

SUBSEÇÃO I

Do Setor de Desenvolvimento Econômico (SDE)

SUBSEÇÃO II

Do Setor de Turismo e Lazer (SET)
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SEÇÃO II

Da Macrozona Rural de Atividades Diversificadas (MR- AD)

SEÇÃO III

Da Macrozona Rural de Controle Ambiental (MR - CA)

SEÇÃO IV

Da Macrozona Urbana de Consolidação (MU - C)

SUBSEÇÃO ÚNICA

Do Setor de Atividades Especializadas (SAE)

SEÇÃO V

Da Macrozona Urbana de Ocupação Controlada (UM- O C)

SEÇÃO VI

Da Macrozona Urbana de Industrialização (UM - I)

SEÇÃO VII

Da Macrozona Urbana de Uso Misto (MU–UM)

SEÇÃO VIII

Sede dos Distritos

SUBSEÇÃO ÚNICA

Do Setor de Centralidade Rural (SCR)

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS GERAIS

SEÇÃO I

Das Diretrizes e Estratégias Gerais da Gestão Democrática e
Metropolitana

SEÇÃO II

Das Diretrizes e Estratégias Gerais de Habitação, Atendimento Social e
Infraestrutura

SEÇÃO III

Das Diretrizes e Estratégias Gerais de Emprego, Mobilidade e Preservação
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Ambiental

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS ESPECÍFICAS DA MACROZONAS

TÍTULO III

DOS PADRÕES DE INCOMODIDADE

TÍTULO IV

DOS INSTRUMENTOS DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DO PARCELAMENTO, DA EDIFICAÇÃO E DA UTILIZAÇÃO   
COMPULSÓRIOS

CAPÍTULO II

DO IPTU PROGRESSIVO NA TEMPO

CAPÍTULO III

DA DESAPROPRIAÇÃO COM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA

CAPÍTULO IV

DAS ZONAS ESPECAIS DE INTERESSE SOCIAL

CAPÍTULO V

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

CAPÍTULO VI

DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR

CAPÍTULO VII

DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR

CAPÍTULO VIII

DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS

CAPÍTULO IX

DO DIREITO DE SUPERFÍCIE

CAPÍTULO X



142
DO ESTUDO DO IMPACTO DE VIZINHANÇA – EIV

TÍTULO V

DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DEMOCRÁTICA

CAPÍTULO I

DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL

SEÇÃO I

Do Conselho Municipal de Planejamento e Gestão Territorial

SEÇÃO II

Do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL

SEÇÃO III

Do Sistema Municipal de Informações

CAPÍTULO II

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO E REVISÃO DO PLANO DIRETOR

CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO 

MUNICIPAL

SEÇÃO I

Das Audiências Públicas

SEÇÃO II

Das Conferências Públicas

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

O art. 11 da LC 95/1998 estabelece que as disposições normativas serão redigidas com 

clareza, precisão e ordem lógica, e estabelece regras a serem observadas para esse propósito. 

As regras estabelecidas impactam diretamente na estilística do texto normativo, representando 

a linguagem do Direito, como tratado no capítulo I deste estudo.
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No plano linguístico as determinações dos artigos 10 e 11, incisos e alíneas da LC 

95/1998, bem como dos manuais de redação das casas legislativas, estabelecendo regras para o 

processamento textual, exigem do legislador e/ou produtor do texto dos enunciados das normas 

jurídicas o conhecimento e acesso a três sistemas:  linguístico, enciclopédico e interacional, 

como descritos por Koch:

a) conhecimento linguístico – compreende o conhecimento gramatical e o lexical, 
sendo o responsável pela articulação som-sentido. É responsável, por exemplo, pela 
organização do material linguístico na superfície textual, pelo uso dos meios coesivos 
que a língua nos põe à disposição para efetuar a remissão ou a sequenciação textual, 
pela seleção lexical adequada ao tema e/ou aos modelos cognitivos ativados (Koch, 
2020, p .32).

b) conhecimento enciclopédico ou conhecimento de mundo - é aquele que se 
encontra armazenado na memória de cada indivíduo, quer se trate de conhecimento 
do tipo declarativo (proposições a respeito dos fatos do mundo), quer do tipo episódico 
(os ‘modelos cognitivos’ socioculturalmente determinados e adquiridos através da 
experiência). É com base em tais modelos, por exemplo, que se levantam hipóteses, a 
partir de uma manchete; que se criam expectativas sobre o (s) campo (s) lexical (is) a 
ser (em) explorado (s) no texto; que se produzem as inferências que permitem suprir 
as lacunas ou incompletudes encontradas na superfície textual (Koch, 2020, p. 32).

c) Conhecimento sociointeracional – é o conhecimento sobre as ações verbais, 
isto é, sobre as formas de inter-ação através da linguagem. Engloba os conhecimentos 
do tipo ilocucional, comunicacional, metacomunicativo e superestrutural. (Koch, 
2020. p. 32). 

O conhecimento sobre as ações verbais ou forma de interação (sociointeracional), por 

meio da linguagem, são descritos por Koch nos seguintes termos:
Conhecimento ilocucional:  permite reconhecer os propósitos que um falante, em dada 
situação de interação pretende atingir (tipos de objetivos ou tipos de ato de fala) 
(Koch, 2020, p. 32). 

Conhecimento comunicacional: é aquele que diz respeito a normas comunicativas 
gerais [...]; à quantidade de informação necessária numa situação concreta para que o 
parceiro seja capaz de reconstruir o objetivo do produtor do texto; à seleção da 
variante linguística adequada a cada situação de interação e à adequação dos tipos de 
texto às situações comunicativas, o que Van Dijk (1994) chama de modelos cognitivos 
de contexto. (Koch, 2020, p. 33).

Conhecimento metacomunicativo: permite ao produtor do texto evitar perturbações 
previsíveis na comunicação ou sanar (online ou a posteriori) conflitos efetivamente 
ocorridos por meio da introdução no texto, de sinais de articulação ou apoios textuais, 
e pela realização de atividades específicas de formulação ou construção textual (Koch, 
2020, p. 33). 

Conhecimento superestrutural: permite reconhecer textos como exemplares de 
determinado gênero ou tipo; envolve, também, conhecimentos sobre as 
macrocategorias ou unidades globais que distinguem os vários tipos de textos, sobre 
a sua ordenação ou sequenciação, bem como sobre a conexão entre objetivos, bases 
proposicionais e estruturas textuais globais (Koch, 2020, p. 33)
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A par do acesso aos conhecimentos e sistemas linguísticos para a produção dos textos 

legais, como descritos por Koch, as estruturas e regras impostas pela LC 95/1998, como  

expresso em capítulo anterior neste estudo, conferem aos enunciados das normas jurídicas um 

estilo próprio, como resultado da associação dos recursos disponíveis característicos do gênero 

funcional em que se enquadram, corroborando a afirmação de Canezim e Panichi  de que  é 

preciso ter em mente que “ o resultado estilístico depende da associação entre os recursos 

disponíveis[...] a palavra não tem força sozinha, mas ganha sentido, de acordo com a intenção 

com que é utilizada” (2019, p. 133).

A escolha lexical dos enunciados está condicionada à natureza do gênero norma jurídica, 

e à sua finalidade. Disso decorre a preocupação na seleção vocabular para obter clareza e 

precisão e evitar ambiguidades, regionalismos e repetições com efeitos meramente estilísticos, 

como estabelece os incisos I e II e alíneas do art. 11 da LC 95/1998. As restrições impostas, por 

si só, não invalidam o estilo inerente aos enunciados das normas jurídicas, ao contrário, 

colocam-no em relevo e contribuem para o seu imediato reconhecimento. 

Em Guiraud, encontramos que a noção de gênero é, efetivamente, inseparável daquela 

de estilo. “A cada gênero correspondem modos de expressão necessários e rigorosamente 

definidos, que determinam não somente a composição, como também o vocabulário, a sintaxe, 

as figuras e os ornamentos” (Guiraud, 1954/1970, p. 25).

Vilanova (1977, p. 35) informa que mesmo na literatura, “a linguagem lírica de modo 

algum é igual à linguagem épica ou dramática”. O estilo se encontra nas diferentes formas de 

expressar a mesma ideia. 

Henriques (2011, p. 27) define estilo “como o modo pelo qual um indivíduo usa os 

recursos fonológicos, morfológicos, sintáticos, lexicais, semânticos, discursivos da língua para 

expressar, oralmente ou por escrito, pensamentos, sentimentos, opiniões etc.”

Isto posto, tanto podemos tratar da preservação ambiental, por exemplo, em enunciados 

de textos líricos, em enunciados de textos dramáticos ou por meio de enunciados de normas 

jurídicas. Cada uma das formas possui estilo diferente, próprio do gênero ao qual pertence, a 

exemplo da Minuta da Lei Geral do PDML que trata da sustentabilidade ambiental da seguinte 

forma:
                                                        TÍTULO I

                                                                DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
CAPÍTULO II

                                                                       DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS E OBJETIVOS GERAIS

                                                         SEÇÃO III

DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
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Art. 13. O presente Plano Diretor Municipal adota, de forma transversal e integrada 
a esses objetivos, a sustentabilidade ambiental do Município, visando à valorização 
do patrimônio ambiental e à preservação e conservação do seu potencial ambiental, 
sempre buscando a superação de conflitos relacionados à poluição e degradação 
ambiental.

Parágrafo Único. O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é o direito 
sobre o patrimônio ambiental, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de 
vida, constituído por elementos do sistema ambiental natural e do sistema urbano de 
forma que estes se organizem de forma harmônica para a melhoria da qualidade 
ambiental e bem-estar humano.

Art. 14. A sustentabilidade compreende a justa distribuição de benefícios e ônus na 
utilização dos recursos naturais e bens socioambientais, na preservação e recuperação 
ambiental e no desenvolvimento das atividades econômicas, para o bem-estar da 
população atual e das gerações futuras.

Art. 15. É dever do Poder Público Municipal e da comunidade zelar pela proteção, 
pela qualidade ambiental e pela preservação do patrimônio histórico, artístico, cultural 
e paisagístico em todo o território do município, de acordo com as normas pertinentes 
adotadas pela União, Estado e Município. (IPPUL, Relatório Final, Etapa 4)

A despeito das restrições estilísticas impostas pela LC 95/1998, que impactam no estilo 

e construção dos enunciados linguísticos que compõem as normas jurídicas, podemos destacar, 

a título de exemplo, duas expressões presentes na minuta acima que fogem à objetividade tão 

cara ao linguajar da norma jurídica. Trata-se da colocação anteposta dos adjetivos “sadia” e 

“justa” em “sadia qualidade de vida” (Art. 13, Parágrafo Único) e “justa distribuição de 

benefícios e ônus” (Art. 14, Caput) que adquirem um matiz subjetivo, como observa Lapa 

(1998, p. 127):
Quando o adjetivo está logo depois do substantivo, tende a conservar o valor próprio, 
objetivo, intelectual; quando está antes, tende a embrandecer-se, adquirindo 
matização afetiva”.

O abrandamento decorrente da anteposição do adjetivo em “sadia qualidade de vida” 

visa despertar nos destinatários da mensagem normativa a importância da proteção do meio 

ambiente para a manutenção da qualidade de vida das presentes e futuras gerações. Da mesma 

forma, a “justa distribuição de benefícios e ônus” implica a distribuição igualitária de direitos 

e ônus decorrentes da preservação ambiental para que todos possam desfrutar de um ambiente 

saudável, ou seja, a proteção e a defesa do meio ambiente se caracterizam como encargos de 

todos, tanto do Poder Público quanto da coletividade.

Em razão da interdisciplinaridade que permeia este estudo, destacados acima alguns 

aspectos linguísticos da LC 95/1998, bem como da Minuta da Lei Geral do PDML, referentes 

à produção textual e à estilística de seus enunciados. Apresentamos, a seguir, a análise de alguns 

aspectos jurídicos relevantes para a construção dos sentidos das suas normas.
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5.2 ASPECTOS JURÍDICO–DISCURSIVOS DA MINUTA DA LEI GERAL DO PLANO
        DIRETOR MUNICIPAL DE LONDRINA-PR

Por se tratar de um planejamento para nortear a política de desenvolvimento urbano de 

um Município, as normas gerais de um Plano Diretor Municipal possuem conteúdo composto 

principalmente por princípios e objetivos a serem alcançados. Segundo Carvalho Filho (2006, 

p. 260) o termo planejamento pode ser definido como “o conjunto de métodos, ações, estudos 

e meios de controle, a serem adotados dentro de uma determinada realidade concreta para a 

consecução de objetivos previamente determinados”. Planejar aponta sempre para a ideia de 

objetivos a serem alcançados. 

No mesmo sentido, mas de forma mais específica, Meirelles traz que o Plano Diretor de 

um Município,
deve ser a expressão das aspirações dos munícipes quanto ao progresso do território 
municipal no seu conjunto cidade/campo. É o instrumento técnico-legal definidor dos 
objetivos de cada Municipalidade, e por isso mesmo com supremacia sobre os outros, 
para orientar toda atividade da Administração e dos administrados nas realizações 
públicas e particulares que interessem ou afetem a coletividade (Meirelles, 2008, p. 
550)

A compreensão da natureza jurídica de um PDM, como instrumento de política e 

desenvolvimento urbano, não pode ser dissociada de sua formalização, que é sua aprovação por 

lei municipal, conforme estabelece o art. 182, § 1º da CF, sendo nesses termos definido por 

Carvalho Filho (2006, p. 264) como “instrumento legal básico de política urbana”.

Como instrumento legal básico de política urbana, a natureza jurídica de um PDM pode 

ser assimilada pelas características que deve conter. Meirelles, (2008), destaca, entre outras, as 

seguintes características de um PDM: unicidade, dinamicidade, instrumento norteador de 

futuros empreendimentos, implantação e execução por órgãos executivos municipais.

A unicidade de um Plano Diretor decorre de planejamento que deve observar as 

modernas técnicas de administração. O PDM deve ser adaptado às necessidades da população, 

de acordo com os recursos disponíveis. A dinamicidade de um Plano Diretor se verifica na 

fixação dos objetivos e na orientação do desenvolvimento do Município, pois, segundo 

Meirelles (2028, p. 550), o PDM “é a lei suprema e geral que estabelece as prioridades nas 

realizações do governo local, conduz e ordena o crescimento da cidade, disciplina e controla as 

atividades urbanas em benefício do bem-estar social”.

Como instrumento norteador e não um projeto executivo de obras e serviços públicos o 

PDM visa o racional e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade. Sua 

implantação se faz
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pelos órgãos e agentes executivos municipais, sujeitos a todas as suas normas e 
diretrizes na realização dos empreendimentos planejados, notadamente na execução 
de obras  e serviços locais, na abertura de vias públicas, na regulamentação do uso do 
solo urbano e urbanizável, na aprovação dos loteamentos para fins urbanos, na 
formação de núcleos industriais, no controle da edificação e das atividades 
particulares que possam afetar a vida e o bem-estar da comunidade e na preservação 
ambiental, que constitui preocupação urbanística de todo e qualquer planejamento 
territorial. (Meirelles, 2008, p. 552).

A Lei 10257/2001, denominada de Estatuto da Cidade, como já tratado no capítulo III 

deste estudo, referente à gênese do processo de elaboração das normas de um PDM, traça as 

diretrizes gerais que um PDM deve conter. Os Municípios possuem peculiaridades próprias que 

os diferem entre si, devendo ser observadas pelos governos municipais. A consequência, 

segundo Carvalho Filho (2006), é que as diretrizes e prioridades eleitas por determinado 

governo municipal não serão necessariamente as opções de outro governo municipal. O 

conteúdo do PDM sofrerá, assim, variações conforme os objetivos previamente estabelecidos 

pelos respectivos governos municipais.

Alguns aspectos gerais, porém, devem ser objeto de previsão no PDM. Carvalho Filho 

(2006) classifica esses aspectos gerais em cinco categorias, a saber: aspectos físicos, aspectos 

econômicos, aspectos sociais, aspectos ambientais e aspectos administrativos.

Os aspectos físicos se relacionam com a ocupação e ordenação do território do 

Município com vistas à melhoria da qualidade de vida de seus habitantes. O planejamento deve 

incluir os sistemas viários, tais como ruas, estradas, loteamentos, faixas de pedestres etc., os 

sistemas de zoneamento que se referem à ocupação do solo, os assentamentos urbanos e as áreas 

de lazer, como as áreas de recreação e esportes.

Em seus aspectos econômicos, o PDM deve projetar áreas para atender à demanda do 

mercado imobiliário, bem como destinar áreas para fins industriais e comerciais, fatores que 

impactam diretamente no desenvolvimento da economia local e nos índices de evolução 

econômica dos Municípios.

Os aspectos sociais que se referem à qualidade de vida dos habitantes dos Municípios, 

como os serviços de saúde, educação, habitação, transportes e trabalho, são aspectos complexos 

em razão da amplitude de que se revestem. Segundo Carvalho Filho, (2006, p. 265), devem ser 

analisados “por especialistas em urbanismo, para evitar soluções inócuas ou de curto prazo”, 

em virtude do caráter multidisciplinar de um PDM.

Em relação aos aspectos ambientais, a Constituição Federal deixa explícita a 

necessidade de proteger o meio ambiente. A determinação expressa no art. 225, caput, da CF 

de 1988, de que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida” é de incidência geral, sendo a 
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incumbência de proteger e defender o meio ambiente dirigida tanto ao Poder Público quanto à 

coletividade.   

Quanto aos aspectos administrativos, cabe à Administração Pública a efetiva execução 

dos projetos urbanísticos e do controle e acompanhamento dos projetos. “O processo de 

planejamento é dinâmico exigindo correção de rumos, revisões, aditamentos, tudo para adequar 

o PDM às realidades e mudanças sociais” (Carvalho Filho, 2006, p. 266).

As normas de um PDM são compostas de princípios e regras. A base da teoria dos 

princípios é a distinção teórico-normativa entre regras e princípios. Segundo Alexy (2018, p. 3) 

“regras são normas que exigem algo determinado. Elas são comandos definitivos. A sua forma 

de aplicação é a subsunção. Em contraste, princípios são comandos de otimização”. Princípios 

compreendem comandos prima facie e como tais “exigem que algo seja realizado na maior ou 

menor medida possível, dadas as possibilidades jurídicas e fáticas” (Alexy, 2018, p. 3). Para 

implementação desses princípios é necessário a aprovação de leis específicas contendo regras 

que possibilitem a execução dos principais temas abordados pela Lei Geral de um PDM.

A distinção entre princípios e regras é importante para caracterizar as normas de um 

Plano Diretor e para solucionar problemas que surgem em sua implantação, especialmente, na 

interpretação e aplicação dos chamados direitos fundamentais. Importante destacar que 

princípios, como os estabelecidos em um Plano Diretor, como por exemplo, o princípio da 

função social da propriedade, não são simples recomendações, orientações; são normas que 

obrigam aqueles que a elas estão sujeitos, “a sua generalidade quanto aos destinatários e ao 

conteúdo não prejudica a sua força coercitiva e assegura maior potencial de durabilidade na 

regulação da vida em sociedade” (Marinela, 2017, p. 68).

 A principal distinção entre princípios e regras ocorre no campo de aplicação das 

normas, quando ocorre antinomias. Isso se explica porque quando ocorre contradição entre duas 

regras, uma elimina a outra, aplicando-se o critério da validade. “Apontada a norma válida para 

o caso concreto, atribui-se à outra o caráter de nulidade; segue-se a lógica do tudo ou nada” 

(Marinela, 2017, p. 69). 

Ao contrário das regras, os princípios são dotados de valores, dimensão de peso, não 

tendo amplitude fixada de antemão. O conflito entre dois princípios admite o critério da 

ponderação dos valores, aplicável ao caso concreto, assim, “um determinado princípio pode 

prevalecer em uma situação específica e ser preterido em outra, o que não significa nulidade do 

princípio afastado, esse continua intacto” (Marinela, 2017, p. 68).

Um Plano Diretor, entretanto, não pode ser concebido somente em princípios, sob pena 

de comprometer a segurança jurídica, porque a sua aplicação a um caso concreto depende de 
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atividade interpretativa do agente a ele submetido, dependendo, assim, na maioria das vezes,  

da definição de regras específicas, como as previstas, por exemplo, na Lei de Uso e Ocupação 

do Solo, na Lei do Sistema Viário, na Lei de Posturas, que  têm a função, entre outras,  de 

regulamentar  a aplicação do  princípio da função social da propriedade.

Da relação entre princípios e regras decorre que os princípios dão origem às regras, e as 

regras, por sua vez, dão concreção aos princípios. Segundo Marinela (2017, p. 69), “a regra só 

ganha o contorno que tem em razão de um princípio que a antecede e a fundamenta. Em 

contrapartida, as regras conferem aos princípios a sua forma e amplitude, dando-lhes 

concreção” (Marinela, 2017, p. 69).

Os aspectos jurídicos destacados acima refletem, de forma geral, as diretrizes mínimas 

ou comuns entre os diversos Planos Diretores Municipais, revelando a ideologia dos discursos 

políticos-jurídicos em vigência no momento histórico da elaboração de suas 

normas/enunciados. Vejamos, a seguir, como essas diretrizes foram acolhidas pela Minuta da 

Lei Geral do PDML.

5.3 O DISCURSO JURÍDICO DAS NORMAS DA MINUTA DA LEI GERAL DO PLANO 
        DIRETOR MUNICIPAL DE LONDRINA-PR (LEI 13339 DE 07 DE JANEIRO DE
        (2022)

Ao longo deste estudo utilizamos a expressão “enunciado das normas jurídicas” para 

nos referirmos à sua materialidade textual. O estudo do enunciado para os estudos da linguagem 

é um tema complexo que demanda a delimitação de seu sentido a partir da teoria adotada.

 Ao contrário das teorias linguísticas que estudam somente a relação existente entre os 

elementos dentro do sistema da língua, ou os recursos da comunicação verbal, conhecidas como 

estruturalistas, as teorias que adotam a interação discursiva, por sua vez, tratam da própria 

comunicação verbal, das relações existentes entre o enunciado e a realidade. “O todo do 

enunciado se constitui como tal graças a elementos extralinguísticos (dialógicos) e este todo 

está vinculado aos outros enunciados” (Bakhtin, 1997, p.  335).

Vimos, nos capítulos anteriores, como ocorre a interação discursiva entre as normas do 

ordenamento jurídico brasileiro no processo de elaboração das normas de um PDM.  

Trabalhamos com a noção de gênero e de arquitetura textual para demonstrar como a própria 

lei, numa atividade metalinguística (LC 95/1998), determina a estrutura que deve conter um 

texto legal. A estilística dos textos das normas jurídicas foi tratada em seus aspectos gerais e 

formais, em função das restrições impostas por lei para a obtenção da clareza e da ordem lógica 

de seus enunciados. Observamos, assim, que qualquer que seja o objeto eleito para estudo, este 
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objeto não é composto só de forma, de estrutura, mas também de conteúdo. Não podemos, ao 

finalizar este estudo, ainda que superficialmente, deixar de fazer referência ao conteúdo das 

normas do PDML, em análise.

O conteúdo ou discursos dos enunciados das normas do PDML é o resultado das opções 

ideológicas dos seus enunciadores/ autores em um determinado momento histórico. As opções 

ideológicas se manifestam por meio dos discursos expressos pelos enunciados das normas do 

PDML. Discurso é um “objeto cultural produzido a partir de certas condicionantes históricas, 

em relação dialógica com outros textos” (Fiorin, 2018, p. 10), ou ainda, discurso é “o ponto de 

articulação dos processos ideológicos e dos fenômenos linguísticos” (Brandão, 2012, p. 11). 

Essa articulação decorre do reconhecimento da dualidade constitutiva da linguagem.

 Para Brandão (2012), o reconhecimento da dualidade constitutiva da linguagem, do seu 

caráter ao mesmo tempo formal e atravessado por entradas subjetivas e sociais, provoca um 

deslocamento nos estudos linguísticos até então balizados pela problemática colocada pela 

oposição língua/fala que impôs uma linguística da língua.  O discurso está situado numa 

instância fora da compreensão da linguagem centrada apenas na língua (sistema 

ideologicamente neutro), fora do polo da dicotomia saussuriana. 

O discurso permite operar a ligação necessária entre o nível propriamente linguístico e 

o extralinguístico, como atesta Brandão:
A linguagem enquanto discurso não constitui um universo de signos que serve apenas 
como instrumento de comunicação ou suporte de pensamento; a linguagem enquanto 
discurso é interação, e um modo de produção social; ela não é neutra, inocente e nem 
natural, por isso o lugar privilegiado de manifestação da ideologia [...]. Como 
elemento de mediação necessária entre o homem e sua realidade e como forma de 
engajá-lo na própria realidade, a linguagem é lugar de conflito, de confronto 
ideológico, não podendo ser estudada fora da sociedade, uma vez que os processos 
que a constituem são históricos–sociais. Seu estudo não pode estar desvinculado de 
suas condições de produção. (Brandão, 2012, p. 11).

No mesmo sentido, Volóchinov, ao tratar das ciências das ideologias e a filosofia da 

linguagem em Marxismo e Filosofia da Linguagem, traz que tudo que é ideológico possui uma 

significação, é um signo, porque representa e substitui algo encontrado fora dele, logo, “onde 

não há signo também não há ideologia” (2018, p. 91) e exemplifica dizendo que um corpo 

físico, que equivale a si próprio, não significa nada e coincide com sua realidade única e natural. 

No entanto, se ele é percebido como a imagem de algo, já é um produto ideológico e assim, 

sem deixar de ser uma parte da realidade material, esse objeto passa, em certa medida a refratar 

e a refletir outra realidade. Acrescenta, ainda, Volóchinov:
No interior do próprio campo dos signos, isto é, no interior da esfera ideológica, há 
profundas diferenças, pois fazem parte dela a imagem artística, o símbolo religioso, a 
fórmula científica, a norma jurídica e assim por diante. Cada campo da criação 
ideológica possui seu próprio modo de se orientar na realidade, e a refrata a seu modo. 
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Cada campo possui sua função específica na unidade da vida social. Entretanto, o 
caráter sígnico é um traço comum a todos os fenômenos ideológicos (Volóchinov, 
2018, p. 94). 

O caráter sígnico das normas/discursos de um PDM é ideológico porque reflete e refrata 

as aspirações da população de um Município, num dado contexto social. A elaboração de suas 

normas demanda um processo que requer a participação da população destinatária de seus 

comandos. A consulta à população por meio de audiências, conferências públicas, ou por meio 

de outros recursos previamente estabelecidos por legislação específica, dá a dimensão da 

polifonia (várias vozes) existente em seu processo de elaboração. Isso ocorre em atenção aos 

aspectos dialógicos da linguagem, inerentes ao discursivo normativo e ao modelo de sistema 

democrático adotado pela República Federativa do Brasil. 

A linguagem das normas do PDML, enquanto discurso, não constitui um universo de 

signos que serve apenas como instrumento de comunicação ou suporte de pensamento. 

Qualquer que seja o aspecto da expressão-enunciado que for considerado, “ele será definido 

pelas condições reais do enunciado e, antes de tudo, pela situação mais próxima” (Volóchinov, 

2018, p. 204). Tal pressuposto fica evidente, quando o autor assim se coloca: 
Mesmo quando pretendemos viver e expressar urbi et orbi, é claro que, na verdade, 
vemos tanto a cidade quanto o mundo pelo prisma do ambiente social concreto 
circundante. Na maioria dos casos, pressupomos um certo horizonte social típico e 
estável para o qual se orienta a criação ideológica do grupo social e da época a que 
pertencemos; isto é, para um contemporâneo da nossa literatura, da nossa ciência, da 
nossa moral, das nossas leis (Volóchinov, 2018, p. 205). 

 Como visto, a linguagem enquanto discurso é interação e um modo de produção social. 

Tomando como referência a noção de discurso como interação social e modo de produção social 

de uma área específica – a área do Direito- apresentamos, abaixo, uma síntese do discurso 

jurídico extraída da Minuta da Lei Geral do PDML. A Minuta da Lei Geral do Plano Diretor 

Municipal de Londrina está dividida em seis títulos representando as unidades maiores de 

divisão e agregação dos temas por ela abordados.

O Título I, - Das Disposições Preliminares -  traz em seu capítulo I quatro artigos 

dispondo, respectivamente, sobre a aprovação da revisão da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro 

de 2008, que instituiu o Plano Diretor Participativo Municipal de Londrina -PDMPL, alterando 

a denominação para PDML, a fundamentação jurídica da lei em elaboração, já tratada no 

Capítulo III, referente à gênese do processo de elaboração das normas de um PDM; o conceito 

de Plano Diretor  Municipal de Londrina; os documentos que integram o PDML; o corpo de 

leis destinadas a institucionalizar o processo de revisão constituído pela Lei Geral do PDML e 

por leis complementares; a abrangência do PDML; o prazo para serem alcançados os objetivos 

previstos e o prazo previsto para a futura revisão do PDML.
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De forma geral, o conteúdo do Capítulo I, do Título I, da Minuta da Lei Geral do PDML 

que trata das Disposições preliminares já foi abordado em momentos anteriores deste estudo. 

Chama a atenção, porém, o conceito de Plano Diretor Municipal em que, ao conceito de 

instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana, consignado pelo art. 

182, § 1º, da Constituição Federal de 1988, foi acrescentada a expressão - e de orientação aos 

agentes públicos e privados que atuam na produção e gestão do território municipal. O 

enunciado do art. 2º foi objeto de destaque na plenária da 2ª Conferência Municipal, realizada 

para fins de aprovação da Minuta da Lei Geral do PDML, e aprovado conforme se verifica 

abaixo (IPPUL, Relatório Final, Etapa 4, p. 363):
LEGENDA:

DESTAQUES

PROPOSTA ADITIVA
PROPOSTA SUPRESSIVA

PROPOSTA MODIFICATIVA

PROPOSTA CONCEITUAL

correções ortográficas e de técnica legislativa feitas pelo IPPUL

LEI Nº XXX DE XX DE XXX DE XXX

Publicada no Jornal Oficial n.º XXX - XXX, XX de XXX de XXX

SÚMULA: Institui, nos termos da Constituição Federal, da Lei Federal nº 10.257, de 
10 de julho de 2001, e desta Lei, as diretrizes da Lei Geral do Plano Diretor 
Participativo Municipal de Londrina e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO SEGUINTE LEI:

TÍTULO I

                             DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

                                                    CAPÍTULO I

                                DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL

Art. 1º. A presente Lei aprova a revisão da Lei nº. 10.637, de 24 de dezembro de 2008, 
que instituiu o Plano Diretor Participativo Municipal de Londrina - PDPML, o qual 
passa a ser denominado Plano Diretor Municipal de Londrina -PDML.

Parágrafo único. Esta Lei está fundamentada nas disposições da Constituição 
Federal, da Constituição Estadual, da Lei Federal n. 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, 
da Lei Orgânica do Município de Londrina e demais legislações correlatas. LUCIO 
RETIROU DESTAQUE
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Art. 2º. O Plano Diretor Municipal de Londrina é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana e de orientação aos agentes públicos e privados 
que atuam na produção e gestão do território municipal.

                               ELIANE RETIROU DESTAQUE (LUCIO RETIROU DESTAQUE)

O PDML é formado não só pela Lei Geral em análise, mas por um conjunto de 

documentos previstos no art. 2º, § 1º, I, II, III, IV, V, destacando-se entre eles as leis 

complementares destinadas a institucionalizar o processo de planejamento versando, 

respectivamente, sobre perímetro urbano, parcelamento do solo, uso e ocupação do solo, 

sistema viário e mobilidade urbana, código de obras e edificações, código de posturas, código 

ambiental, preservação do patrimônio cultural e instrumentos urbanísticos  (art. 2º, § 1º, II, a, 

b, c, d, e, f, g, h, i). 

O art. 3º estabelece que o PDML abrange a totalidade do território do município e é 

parte integrante do processo de planejamento da Administração Municipal, devendo o Plano 

Plurianual, As Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual incorporar as diretrizes, 

prioridades, programas, planos e projetos que o integram. 

Planejar significa projetar, fazer plano, traçar, apontando sempre para as ideias de futuro 

e de objetivos a serem alcançados. Para Carvalho Filho (2006, p. 260), “o cerne do 

planejamento é o sistema de previsão, e isso porque o alvo futuro a ser perseguido depende dos 

elementos que estiverem previstos no momento de sua criação”. Planejar é assim organizar-se 

para a conquista de certo objetivo.

O art. 4º, por sua vez, estabelece prazo até 2028 para que os objetivos previstos sejam 

alcançados por meio da implantação das diretrizes e estratégias estabelecidas no PDML. 

Importante destacar que o prazo até 2028, acolhido pelo art. 4º da Lei 13339/2022 (PDML) 

para implantação das diretrizes e estratégias, foi posteriormente alterado para até 2031 pela Lei 

13.542/2022.

O Capítulo II, do Título I, em seu art. 5º, traz os princípios fundamentais e os objetivos 

gerais que orientam o PDML. Na transcrição abaixo, podemos observar a natureza de rascunho, 

de prototexto da Minuta do PDML, em análise, e as decorrentes interações discursivas ao tratar 

do tema em questão.

Conforme justificativa aposta abaixo do texto do art. 5º., objetivos gerais e princípios 

fundamentais foram agrupados em um único artigo a fim de eliminar as informações repetidas. 

A cor cinza, de acordo com a legenda estabelecida no processo de discussão e aprovação das 

normas da Minuta da Lei Geral do PDML, implica correções ortográficas e de técnica 

legislativa feitas pelo IPPUL, responsável por coordenar o processo de revisão do PDML.
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compreende, assim, “ o processo de universalização do acesso aos benefícios e às comodidades 

”
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                                                   Seção II 

                 Da Função Social da Propriedade

Art. 10-VE TADO.
Art. 11. Em caso de descumprimento dos parâmetros urbanísticos contidos na 
legislação pertinente em vigor, deverão ser utilizados os instrumentos previstos na 
presente Lei destinados a combater a não-utilização, subutilização ou utilização 
inadequada da propriedade conforme previsto no Estatuto da Cidade.

§ 1º Consideram-se solos urbanos subutilizados os imóveis inseridos no perímetro 
urbano, nas condições previstas nas alíneas do inciso III do art. 78 desta Lei.

§ 2º Entende-se por utilização inadequada aquela que contraria as disposições 
previstas nesta e na Lei referente ao Uso e Ocupação do Solo do Município e 
legislações correlatas.

Art. 12. A propriedade rural cumprirá sua função social quando promover a utilização 
racional e adequada da terra, de modo a atender ao bem-estar da coletividade, as 
legislações trabalhistas, à promoção da justiça social e à preservação ambiental.

que “é garantido o direito de propriedade” e, logo a seguir, no inciso XXIII, determina que  “a 

propriedade atenderá sua função social”. 

“

lei seu conteúdo e limite”. 
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–

conceito de incomodidade. Incomodidade, nos termos do art. 68 da Minuta, “é o estado de 

estruturas físicas e vivências sociais”. 

o conceito de incomodidade para a Lei 13339/2022, art. 68: “Considera

”.

–
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                                      I Instrumentos de planejamento, assim constituídos:

a. plano plurianual – PPA;
b. lei de diretrizes orçamentárias – LDO;
c. lei de orçamento anual – LOA;
d. lei de uso e ocupação do solo;
e. lei de parcelamento do solo;
f. lei do sistema viário;
g. planos de desenvolvimento econômico e social;
h. planos, programas e projetos setoriais;
i.  instituição de unidades de preservação de bens socioambientais;
j. demais instrumentos de planejamento definidos em Lei.

                                             II Instrumentos jurídicos e urbanísticos, tais como:

a) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
b) IPTU progressivo no tempo;
c) desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública;
d) zonas especiais de interesse social;
e) outorga onerosa do direito de construir;
f) transferência do direito de construir;
g) operações urbanas consorciadas;
h) consórcio imobiliário;
i) direito de preferência;
j) direito de superfície;
k) estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV);
l) tombamento e listagem de bens de interesse de preservação;
m) desapropriação;

n) instituto do abandono;
o) estudo de impacto ambiental – EIA-RIMA.

                                             III Instrumentos de regularização fundiária, utilizando:

a) concessão de direito real de uso;
b) concessão de uso especial para fins de moradia;
c) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos 

                                                 sociais menos favorecidos, especialmente na propositura de ações de 
           usucapião;
d) usucapião especial de imóvel urbano;
e) outros instrumentos previstos em lei específica.

                                             IV Instrumentos tributários e financeiros, constituídos por:

a) tributos municipais diversos;
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b) taxas e tarifas públicas específicas;
c) contribuição de melhoria;
d) incentivos e benefícios fiscais;
e) IPTU Social.

                                             V Instrumentos jurídicos-administrativos, neles compreendidos:

a) servidão administrativa e limitações administrativas;
b) concessão, permissão ou autorização de uso de bens públicos
            municipais;
c) contratos de concessão dos serviços públicos urbanos;
d) contratos de gestão com concessionária pública municipal de serviços
            urbanos;
e) convênios e acordos técnicos, operacionais e de cooperação 
           institucional;
f) termo administrativo de ajustamento de conduta;
g) doação de imóveis em pagamento de dívidas.

O art. 72-A da Minuta da Lei Geral do PDM estende a aplicação de seis dos 

instrumentos, acima listados, a todas as macrozonas rurais: usucapião especial de imóveis 

rurais; direito de superfície; instituto do abandono; estudo de impacto ambiental- (EIA -RIMA); 

tombamento e listagem de bens de interesse de preservação e regularização fundiária. 

Os instrumentos urbanísticos podem ter duas fontes normativas. A primeira corresponde 

à legislação própria que regula o instrumento urbanístico, determinando-lhe o seu aspecto 

básico, e a segunda as normas do Estatuto da Cidade, como legislação especial urbanística de 

natureza específica, como estabelece o referido estatuto - Lei 10.257/2001, em seu art. 4º, § 1º: 

“os instrumentos urbanísticos regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o disposto 

nesta Lei”.  

Os dez capítulos em que se divide o Título IV dispõem especificamente sobre os 

seguintes instrumentos urbanísticos:

Capítulo I – Do parcelamento, da edificação e da utilização compulsórios do solo urbano 

em que nos termos do art. 73 da Minuta da Lei Geral do PDML  “visam a garantir a função 

social da propriedade, por meio da indução da ocupação de áreas vazias ou subutilizadas, onde 

o Plano Diretor considerar prioritário”.

Capítulo II – Do IPTU progressivo no tempo – previsto no art. 80 da Minuta da Lei 

Geral do PDML, que estabelece que  “ em caso de descumprimento do art. 78 desta Lei, deverá 

o Poder Público Municipal exigir do proprietário do solo urbano não-edificado, subutilizado ou 

não-utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena de sobre o mesmo ser 

instituído o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo – 

IPTU Progressivo, conforme previsão contida na Lei Federal nº 10.257/2001 – Estatuto da 

Cidade”. 



162
Capítulo III – Da desapropriação com pagamentos em títulos da dívida pública – medida 

prevista no artigo 83 da Minuta da Lei Geral do PDML  que estabelece que  “ decorridos 5 

(cinco) anos de cobrança do IPTU Progressivo, sem que o proprietário tenha cumprido a 

obrigação de parcelemento, edificação ou utilização adequada, o poder público poderá proceder 

à desapropriação do imóvel, com pagamento de títulos da dívida pública, os quais deverão ter 

sua emissão previamente aprovada pelo Senado Federal,  com prazo de resgate de até 10 (dez) 

anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 

legais de 6% ( seis por cento) ao ano”.

Capítulo IV- Das  zonas especiais de interesse social –  consideradas como “ porções do 

território destinadas prioritariamente à urbanização e produção de habitação de interesse social” 

previstas no art.  87 da Minuta da Lei Geral do PDML.

Capítulo V- Do direito de preferência – o art. 93 da Minuta da Lei Geral do PDML 

estabelece “que o direito de preferência , ou direito de preempção, confere ao Poder Público 

Municipal a preferência para a aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre 

particulares, no caso deste necessitar de áreas para realização de programas e projetos 

municipais”.

Capítulo VI – Da outorga onerosa do direito de construir – nos termos do art. 96 da 

Minuta da Lei Geral do PDML  entende-se como outorga onerosa do direito de construir “a 

faculdade concedida ao proprietário de imóvel para que, mediante contrapartida ao Poder 

Público Municipal, possa alterar o uso do solo ou construir acima do coeficiente de 

aproveitamento básico, até o limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento máximo 

permitido para a zona, e dentro dos parâmetros determinados pela Lei Municipal de Uso e 

Ocupação do Solo”.

Capítulo VII – Da trasferência do direito de construir – direito previsto no art. 103, I, II, 

III,  da Minuta da Lei Geral do PDML que dispõe que  “ lei municipal poderá autorizar o 

proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, 

mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação 

urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins 

implantação de equipamentos urbanos e comunitários; preservação, quando o imóvel for 

considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; servir a 

programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 

renda e habitação de interesse social”.

Capítulo VIII -Das operações urbanas consorciadas – instrumento de desenvolvimento 

municipal  conceituado  no art. 105 da Minuta da Lei Geral do PDML nos seguintes termos:  “ 
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entende-se como operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas 

coordenadas pelo Poder Público Municipal, com a participação dos proprietários, moradores, 

usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma determinada 

área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental”.

Capítulo IX – Do direito de superfície – definido, nos termos do art. 108 da Minuta da 

Lei Geral do PDML, como “ o direito real de construir, assentar qualquer obra ou plantar em 

solo de outrem”.

Capítulo X-  Do estudo do impacto de vizinhança –  previsto no art. 113 da Minuta da 

Lei Geral do PDML estabelece que “os empreendimentos e atividades que causam impacto 

urbanístico, adicionalmente ao cumprimento dos demais dispositivos previstos na legislação 

urbanística, terão sua aprovação condicionada à aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança 

– EIV, pelos órgãos competentes da Administração Municipal, mediante parecer do Conselho 

Municipal de Planejamento e Gestão Territorial”.  

O Título V da Minuta da Lei Geral do PDML – Do Planejamento e Gestão Democrática 

-  é composto de três capítulos que dispõem, respectivamente, sobre o sistema de planejamento 

municipal, o processo de avaliação do Plano Diretor e os instrumentos de democratização da 

gestão municipal.

Nos termos do art. 121 da Minuta da lei Geral do PDML ( Capítulo I)  O Sistema de 

Planejamento Urbano ( expressão alterada para Sistema de Planejamento Municipal na Lei 

13339/2022) corresponde ao conjunto de órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem 

como objetivo coordenar as ações referentes ao desenvolvimento municipal, de iniciativa dos 

setores público e privado, integrando-as com os diversos programas setoriais, visando à 

dinamização e à modernização da ação governamental. 

Inportante observar que o art. 121 da Minuta , quando da aprovação da Lei 13339/22, 

foi renumerado para 122, e acrescido de um parágrafo único delimitando o alcance da expressão 

planejamento municipal. O  parágrafo único do art. 122 (Lei 13339/20 22) dispõe que  “ o 

planejamento municipal possui em seu bojo o desenvolvimento urbano, social, educacional, 

econômico, cultural e tecnológico, e suas políticas públicas devem estar voltadas à hierarquia 

das leis e aos princípios constitucionais, tendo como prevalência as vulnerabilidades urgentes 

preexistentes sobre as emergentes”.

Os objetivos do Sistema de Planejamento Municipal de Londrina estão previstos no art. 

122 da Minuta, renumerado para 123 na Lei 13339/2022. São eles: I- articular as políticas  da 

Administração Pública com os interesses da população; II- garantir a participação da sociedade 

no debate e deliberação (termo em destaque suprimido na Lei 13.339/2022) das questões 
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relevantes da gestão municipal; III- garantir a eficácia e eficiência à gestão, visando à melhoria 

da qualidade de vida; IV- instituir processo permanente e sistematizado  de acompanhamento e 

revisão do Plano Diretor; V- articular as Secretarias e demais órgãos da estrutura administrativa 

do Município; VI- promover a participação dos conselhos municipais, entidades profissionais, 

acadêmicas e de pesquisa, entidades sindicais e empresarais, bem como das associações de 

moradores e demais movimentos sociais; VII- aplicar os instrumentos previstos nesta Lei.

O Sistema de Planejamento Municipal de Londrina é composto por três órgãos, 

conforme dispõe o art. 123 da Minuta da Lei Geral do PDML, a saber: Conselho Municipal de 

Planejamento e Gestão Territorial; Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina-

IPPUL e Sistema Municipal de Informação.

 O art. 125 da Minuta ressalta a importância da participação popular em todo o processo 

de planejamento e gestão da cidade,  e dispõe  que a participação dos munícipes será baseada 

na plena informação, disponibilizada pelo Executivo com a devida antecedência e de pleno 

acesso ao público, garantindo a transparência, acesso à informação, a participação e os preceitos 

da gestão democrática.

O capítulo I está dividido em três seções que tratam, respectivamente, da constituição e 

competência dos três órgãos que compõem o sistema de planejamento municipal de Londrina.

O Capítulo II, do Título V, da Minuta da Lei Geral do PDML,  dispõe sobre o processo 

de  avaliação  e revisão do Plano Diretor. O processo legislativo, porém, suprimiu do capítulo 

II da Lei 13.339/2022, a expressão revisão, consignando somente o processo de avaliação do 

Plano Diretor.

 O art. 140 da Minuta atribui ao Conselho Municipal de Planejamento e Gestão 

Territorial de Londrina -CMPGT e ao Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 

Londrina- IPPUL a responsabilidade  pela operacionalização do processo de avaliação do Plano 

Diretor.

O Capítulo III, do Título V, da Minuta da Lei Geral do PDML, dispõe sobre os 

instrumentos de democratização da gestão municipal. O teor do art. 142 da Minuta delimita o 

alcance do sentido da expressão instrumentos de democratização da gestão municipal nos 

seguintes termos: “ Entende-se por instrumento de democratização aquele que tem por objetivo 

promover a gestão municipal descentralizada e participativa e deliberativa” ( grifos do original). 

Mais uma vez o Poder Legislativo quando do processo de aprovação da Lei 13339/2022 

suprimiu do texto do art. 143 (artigo correspondente ao 142 da Minuta) a expressão deliberativa, 

retirando a participação direta da população no processo decisório propriamente dito, restando 

à participação popular o direito de voz e não de voto.



165
O art. 143 da Minuta nomeia  os seguintes instrumentos de democratização: I- 

audiências públicas; II- conferências públicas; III- conselhos; IV- estudos de impacto de 

vizinhança – EIV; V- iniciativa popular de projetos de lei; VI – referendo e plebiscito; VII- 

orçamento participativo. 

O art. 144 estabelece que será assegurada pelo Poder Executivo a participação da 

população na gestão municipal e o art. 145 dispõe sobre as formas e os meios em que serão 

disponibilizadas as informações à população sobre os eventos a serem realizados.

A natureza jurídica das audiências e conferências públicas como instrumentos de 

democratização da gestão municipal vem expressa na seção I e II do capítulo III, do título V, da 

Minuta da Lei Geral do PDML. O caráter consultivo das audiências públicas pode ser extraído 

do enunciado do art. 147 da Minuta em análise, que o expressa nos seguintes termos: “ a 

audiência pública é um instrumento de participação popular aberto a indivíduos e grupos sociais 

em geral, visando conferir legitimidade à ação administrativa, pela qual a população exerce o 

direito de acesso a informações e de expor opiniões, preferências e opções para ensejar decisões 

de maior aceitação consensual”.   

 As conferências públicas, por sua vez, nos termos do art. 149 e 150 da Minuta, têm por 

objetivo a “ mobilização do Poder Público Municipal e da sociedade civil na elaboração, 

avaliação e aprovação de propostas das políticas públicas, em que serão discutidas as metas e 

prioridades para o Município”. Ao ser aprovado pelo Poder Legislativo, o texto do enunciado, 

renumerado para art.  150 da Lei 13339/2022, recebeu  o acréscimo de um parágrafo único, 

submetendo as decisões aprovadas em conferência à posterior análise por órgão competente da 

Administração Pública Municipal, nos seguintes termos:
Parágrafo único. As proposições emitidas  pela população em Conferências Públicas 
serão posteriormente analisadas pelo órgão competente, levando-se em consideração 
os princípios da administração pública, a segurança jurídica, o direito adquirido e a 
LINDB (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). (Londrina, Lei 
13339/2022, art. 150, Par. Único). 

A análise do Título V, da Minuta da Lei Geral do PDML, por si só, contém elementos 

suficientes para ensejar uma pesquisa própria, dada a importância e os limites da participação 

popular em gestões públicas que se intitulam democráticas. A natureza meramente consultiva 

ou deliberativa da participação popular decorre das ideologias que se manifestam nos discursos 

produzidos em determinado contexto social, cuja análise extrapola os limites desta pesquisa. 

O Título VI – Das Disposições Finais e Transitórias – traz nos arts. 151 e parágrafos, 

bem como no art. 152 da Minuta,  disposições de caráter técnico, próprios da estrutura dos 

textos legais, conforme estabelece a LC 95/ 1998, como a entrada em vigor da Lei na data da 
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sua publicação,  a revogação das disposições legais em contrário, especialmente  a Lei nº 

10.637/2008, (Lei Geral do Plano Diretor Participativo de Londrina anterior) e outras 

disposições de caráter procedimental e necessárias para a vigência e aplicação da nova  Lei.

A Minuta, ora analisada, foi encaminhada  pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo 

Municipal, sob a forma de Projeto de Lei nº 207/2018, dando início, assim, a uma nova fase do 

percurso do processo de  elaboração das normas gerais do PDML, sob a responsabilidade do 

Poder Legislativo Municipal, órgão competente para a discussão e aprovação da nova lei.

Após um longo e complexo processo, como pode ser constatado nos arquivos 

disponibilizados ao público em geral, no site da Câmara Municipal de Londrina, foi aprovada  

sancionada  e publicada a Lei 13.339 de 07 de janeiro de 2022, denominada de Lei Geral do 

Plano Diretor Municipal de Londrina–PR, cujo percurso de sua fase preliminar de elaboração 

serviu de objeto a este estudo.
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“

consequência, ou [...] na medida em que constitui conteúdo de normas jurídicas”

de que a “experiência jurídica é uma 

experiência normativa”. Para Bobbio, normas jurídicas são “proposições que têm a finalidade 
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dos grupos rumo a certos objetivos em vez de rumo a outros” (Bobbio, 2016, p. 28).

discursivos, “redundam em formalismos e em abstração exagerada, 

da investigação, debilitam as relações da língua com a vida”

domínio e manipulação dos gêneros textuais “depende boa 

parte da forma da nossa inserção social e de nosso poder social” 

funcionar como organizadores textuais ou, ainda, “ exercer 
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no texto, funções de ordem metadiscursiva” (

que a linguagem do Direito é “

corpo que o espírito do direito formou para si mesmo” “

”

“ato de falar enquanto uma relação entre 

emissor e receptor, na medida em que é mediada por signos linguísticos” (Ferraz Jr. 2021, p. 

que “

ainda que não exclusivamente linguagem” (2021, p.

Para a Pragmática, normas jurídicas são entendidas como discursos. “São interações em 

mensagem, mas, também, por uma definição das posições de orador e ouvinte” (Ferraz Jr.

normativas como prescrições, isto é, “proposições construídas 
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lhes um fim.  Validade é assim “uma propriedade do discurso normativo que 

exprime uma conexão de imunização” (Ferraz Jr. 1980, p. 25).

–

é de que “ordenamento jurídico (como todo sistema normativo) é um conjunto de normas”

“ordenamento

” (Ferraz Jr. 2023, p. 141).
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se de crítica, portanto “capacidade de garantir a sustentabilidade (no 

linguística” (

Na Lei 10257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade, elaborada pela União, 

localizamos as diretrizes gerais para a política de desenvolvimento urbano a ser executada pelo 

Poder Público Municipal, em cumprimento às disposições do art. 182, caput, da Constituição 

Federal.

Em cumprimento às disposições constitucionais e ao Estatuto da Cidade, constatamos 

que cabe à Lei Orgânica do Município dispor sobre a política de desenvolvimento urbano, em 

atenção às peculiaridades locais, e ao Poder Legislativo Municipal, representado pela Câmara 

de Vereadores, aprovar a lei geral do Plano Diretor Municipal e as leis complementares 

necessárias para o exercício da política de desenvolvimento urbano.
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–

“A produção de normas jurídicas gerais, re

legislação”.

–

É necessário observar que a reconstrução dos aspectos selecionados do percurso da fase 

preliminar do processo de elaboração das normas da Lei Geral do PDML só foi possível por 

meio das notas, fotos, publicações, rasuras, memórias, que compõem os documentos de 

processo. 



173
A legislação, ao estabelecer a obrigatoriedade de registro, de publicidade, de 

participação popular e a possibilidade de acesso às informações sobre os atos realizados em 

todas as fases que precede a elaboração da Minuta de um Projeto de Lei de um PDM, vai ao 

encontro do objeto de pesquisa da Crítica Genética, que são os documentos de processo, 

permitindo um amplo campo de investigação ao crítico genético.

No capítulo V, etapa final do percurso de nossa pesquisa, apresentamos como resultado 

a Minuta do Projeto da Lei Geral do PDML, proveniente de um amplo e complexo processo de 

elaboração, em cumprimento às disposições legais sobre o tema. 

das diversas camadas da esfera 

social do Município, ouvidas por meio de consultas à população, realizadas em audiências e 

conferências públicas. no decorrer do percurso de sua elaboração. 

Demonstramos, ainda, que esses enunciados e/ou discursos antes de se qualificarem 

como normas jurídicas, por meio de aprovação por procedimento legislativo próprio, são textos, 

e, como textos, são dotados de características que os individualizam, permitindo, assim, sua 

análise sob determinados aspectos, dentre os quais, os aspectos linguísticos e jurídico-

discursivos abaixo destacados.

As normas de um PDM integram um ordenamento ou sistema jurídico aberto, 

alimentado por inúmeros outros sistemas sociais tais como o econômico, o religioso, o político, 

o linguístico, como constatado nos documentos de processo apresentados. Verificamos que a 

estrutura formal de apresentação dos enunciados da Minuta da Lei Geral do PDML está em 

consonância com a Lei Complementar 95/1988, que estabelece como devem ser apresentados 

os textos legais.

A Minuta do Projeto de Lei analisada é composta de 152 artigos, distribuídos entre 

títulos, capítulos e seções, acrescida de quatro anexos contendo, respectivamente, o 

macrozoneamento do Município de Londrina-PR, o macrozoneamento urbano de Município de 

Londrina, glossário e relatório técnico do PDML. 

Sob o aporte teórico da Crítica Genética, observamos que a análise dos documentos de 

processo ultrapassou a mera descrição de uma estrutura imobilizada. Em contato com a 

materialidade do processo de elaboração das normas do PDML, por meio dos arquivos 

disponibilizados ao público, foi possível observar “o tempo contínuo e não-linear da criação” 

(Salles, 2004, p. 20). O texto da última etapa do processo de elaboração da Minuta da Lei Geral 

do PDML, bem ilustra a estética do inacabado. Ele vem assinalado com sugestões de 

acréscimos, supressões e alterações, como pode ser observado de sua leitura, sujeito a inúmeras 



174
alterações até ser publicado como lei. A análise do texto da Minuta do Projeto de Lei do PDML 

demonstrou a incompletude de seu texto e sua natureza de rascunho. 

No aspecto linguístico, quanto à estrutura textual, foi possível observar na Minuta o 

cumprimento às determinações do art. 10 e 11 da LC 95/1998, que tratam da articulação e da 

redação das leis. Os 152 artigos, considerados como unidade básica de articulação do texto, 

foram desdobrados em parágrafos ou incisos, conforme previsão do art. 10 da LC 95/1998. 

No plano da Linguística Textual, identificamos no texto do Título IV, art. 72, incisos e 

parágrafos, da Minuta do Projeto de Lei do PDML, exemplo de sequenciação ou progressão 

tópica imposta pelo art. 10 da LC 95/1998. O texto enumera em uma progressão referencial, 

temática e contínua os vários instrumentos necessários para a implementação do 

desenvolvimento municipal.

As articulações textuais previstas no art. 10 da LC 95/1998, foram observadas pela 

Minuta da Lei Geral do PDML, estabelecendo um processamento estratégico para a construção 

do texto da Minuta, com a finalidade de orientar os destinatários de suas normas na construção 

do sentido de seus enunciados, ou como ensina Koch (2009, p. 103) “aumentar a força retórica 

do texto, dar relevo a certas partes dos enunciados, como também modalizar aquilo que é dito, 

ou por vezes, refletir sobre a própria enunciação”.

Da mesma forma pode-se dizer que foram observadas as disposições do art. 11 da LC 

95/1998 na redação dos enunciados da Minuta da Lei Geral do PDML. Suas normas foram 

redigidas com clareza, precisão e ordem lógica. No plano jurídico-discursivo, as normas da 

Minuta do PDML, quando da sua elaboração, refletiram as opções ideológicas de seus 

enunciadores/ autores, em um determinado momento histórico, como expressão das aspirações 

dos munícipes quanto ao progresso do território municipal no seu conjunto cidade/campo.

A Minuta da Lei Geral do PDML, como instrumento legal básico de política urbana, 

apresenta um discurso norteador para futuros empreendimentos e para o atendimento racional 

e satisfatório das necessidades da comunidade. A função social da cidade, a função social da 

propriedade, a sustentabilidade ambiental e a gestão democrática são estabelecidas como 

princípios fundamentais a serem observados no planejamento municipal. Com base nos 

princípios e nas diretrizes estabelecidas, a Minuta lista os objetivos a serem alcançados na 

vigência do PDML. 

Com este estudo demonstramos  que é possível utilizar a metodologia de pesquisa da 

Crítica Genética, uma área de investigação que surgiu se ocupando  dos processos criativos, 

especialmente na área das artes, em qualquer processo de criação/ produção, até mesmo no 

processo de elaboração da norma jurídica, cuja origem, percurso e resultado vêm previamente 
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estabelecidos por lei. O processo coletivo de produção das normas jurídicas permite adentrar 

em um rico e complexo  universo de interações jurídico-discursivas que podem ser 

fundamentadas nas mais diversas teorias, como demonstramos neste estudo. 

O objeto da pesquisa analisou parte do percurso da elaboração das normas do Plano 

Diretor do Município de Londrina-PR, compreendida da origem (gênese) cuja previsão consta 

da Lei Maior dentro do ordenamento jurídico, a Constituição da República Federativa do Brasil 

(1988), à elaboração dos enunciados da Minuta do Projeto da Lei Geral do PDML. 

A Minuta das Normas da Lei Geral Plano Diretor do Município de Londrina-PR, foi 

encaminhada pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo Municipal, sob a nomenclatura de 

Projeto de Lei nº 207/2018, que após novo processo de discussão e aprovação deu origem à Lei 

13.339, sancionada, promulgada e publicada em 07 de janeiro de 2022. 

A Minuta ou Projeto de Lei, termo técnico empregado na área jurídica, representa para 

a Crítica Genética um prototexto, um rascunho, sujeita a inúmeras alterações.  As alterações 

textuais ocorridas na Minuta, realizadas pelo processo legislativo de aprovação do texto dos 

enunciados da Lei 13.339/2022 (Lei Geral do PDML), confirmam as premissas da Crítica 

Genética sobre a estética do inacabado e a importância de acompanhar os gestos de trabalho, 

por meio da análise do seu processo de criação e/ou elaboração, para compreender o sentido de 

suas normas.  

O texto da Minuta da Lei Geral do PDML submetido à apreciação do Poder Legislativo 

Municipal, demonstrou a continuidade do processo e a incompletude que lhe é inerente. As 

normas da Lei Geral do Plano Diretor do Município de Londrina vão dar origem a outras normas 

que passarão a integrar o PDML, necessárias para a política de desenvolvimento do Município, 

em uma cadeia infinita. Para a Crítica Genética, nas palavras de Salles (2004, p. 78) “o 

inacabado tem um valor dinâmico, na medida em que gera esse processo aproximativo na 

construção de uma obra específica e gera outras obras em uma cadeia infinita”. 

A cidade representa a estrutura política e social mais próxima de nós, enquanto cidadãos 

e cidadãs. É em sua infraestrutura que nos apoiamos (saúde, habitação, educação, trabalho, 

transporte público e privado, assistência social, liberdade de locomoção etc.) e buscamos a 

segurança necessária para desenvolver nossas potencialidades enquanto sujeito de direitos e 

obrigações na ordem pessoal e jurídica. A publicidade dos atos praticados pela Administração 

Pública, o acesso à informação e a efetiva participação popular são garantias asseguradas em 

nosso ordenamento jurídico, necessárias para desenvolver a cidadania e implementar o bem-

estar da coletividade. Cabe a cada um de nós a decisão de como contribuir com a Administração 

Pública para melhorar a qualidade da execução da política de desenvolvimento social, 
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econômico e urbano de nosso Município de forma efetiva e eficaz. Desejamos que esta pesquisa 

possa contribuir para despertar nos leitores um novo olhar para a realidade que nos cerca e 

refletir sobre a cidade que gostaríamos de ter para morar.
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GLOSSÁRIO

1. Aspecto cometimento da norma jurídica: “é uma informação sobre a informação, que diz 
como a informação transmitida pela norma jurídica deve ser entendida”. (Ferraz

2. Aspecto relato da norma jurídica: O relato é a informação transmitida pela norma jurídica. 
(Ferraz Jr.

3. Audiência pública: “A audiência pública é um instrumento de participação popular aberto a 
indivíduos e grupos sociais em geral, visando a conferir legitimidade à ação administrativa, pela 
qual a população exerce o direito de acesso a informações e de expor opiniões, preferências e 
opções para ensejar decisões de maior aceitação consensual”. (Lei 13.339 de 07/01/2022, Lei 
Geral do Plano Diretor Municipal de Londrina-PR, art. 148).

4. Conferência pública: “As Conferências Públicas terão por objetivo a mobilização do Poder 
Público Municipal e da sociedade civil na elaboração, avaliação e aprovação de propostas das 
políticas públicas, em que serão discutidas as metas e prioridades para o Município”. (Lei 
13.339 de 07/01/2022, Lei Geral do Plano Diretor Municipal de Londrina-PR, art. 150).

5. Crítica Genética: Área de pesquisa que “procura reconstituir a formação do ‘texto em estado 
nascente’ com o objetivo de elucidar seu processo de concepção e de redação” (Biasi, Pierre -
Marc de. A genética dos textos, trad. de Marie-Hélène Paret Passos. Porto Alegre: EDIPUCRS, 
2010, p. 14).

6. Dêiticos: são articuladores textuais que tem por função relacionar elementos de conteúdo, 
situar os estados de coisas de que o enunciado fala no espaço e/ou no tempo, e/ou estabelecer 
entre eles relações de tipo lógico-semântico (causalidade, condicionalidade, conformidade, 
disjunção etc.), bem como sinalizar relações discursivo-argumentativas; podem funcionar como 
organizadores textuais, ou, ainda, exercer, no texto, funções de ordem metadiscursiva (Koch, 
Ingedore Grunfeld Villaça. Introdução à linguística textual: trajetória e grandes temas, 2. ed.-
São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2009, p. 129).

7. Direito: do ponto de vista normativo, “Direito é um conjunto de normas ou regras de conduta” 
(Bobbio, Norberto. Teoria da norma jurídica. 6. ed.-São Paulo: Edipro, 2016, p. 25).

8. Documentos de processo: Os documentos de processo são, “registros materiais do processo 
– retratos temporais de uma gênese que agem como índices do percurso” (

 

9. Dossiê genético (dossier génétique): chama-se dossiê genético, ou dossiê de gênese “o 
conjunto material de documentos e manuscritos ligados à gênese que está sendo estudada” 
((Biasi, Pierre -Marc de. A genética dos textos, trad. de Marie-Hélène Paret Passos. Porto 
Alegre: EDIPUCRS, 2010, p. 40).

10. Enunciado:  para a teoria da interação discursiva é um acontecimento social. Deve ser 
concebido como um fenômeno real da linguagem e como uma estrutura sociológica. Esse 
discurso verbal é inevitavelmente orientado para discursos anteriores tanto do próprio autor 
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quanto de outros, realizados na mesma esfera. “Desse modo, o discurso verbal impresso 
participa de uma espécie de discussão ideológica em grande escala: responde, refuta, ou 
confirma algo, antecipa as respostas e críticas possíveis, busca apoio e assim por diante” 
(Volóchinov, Valentin. Marxismo e filosofia da linguagem: problemas fundamentais do método 
sociológico na ciência da linguagem. 2. ed., São Paulo: Editora 34, 2018, p. 219)

11. Estilística: “é uma ciência (ou técnica) muito recente. Foi criada por Charles Bally, discípulo 
de Saussure, em 1902 e, rigorosamente, até hoje está procurando seus direitos de cidadania, ou 
seu foral, no reino das disciplinas linguísticas. A palavra de que se serviu o criador para batizar 
a nova especulação já teria cerca de trinta anos na língua francesa e mais do que isso na língua 
alemã. [...]. Salientando que a língua não exprime só o pensamento, mas também os sentimentos 
e as volições, propõe-se Bally a estudar os efeitos da afetividade nos atos de fala, os processos 
de que se servem as línguas para deixar ver a carga emocional que tão frequentemente - quase 
sempre – acompanha o enunciado”. (Melo, Gladstone Chaves de. Ensaio de estilística da língua 
portuguesa. Rio de Janeiro: Padrão, 1996, p. 15.

12. Função social da cidade: visa garantir o bem-estar da coletividade. “desenvolver as funções 
sociais de uma cidade representa implementar uma série de ações e programas que tenham por 
alvo a evolução dos vários setores de que se compõem uma comunidade, dentre eles os 
pertinentes ao comércio, à indústria, à prestação de serviços, à assistência médica, à educação, 
ao ensino, ao transporte, à habitação, ao lazer e, enfim, todos os  subsistema que sirvam para 
satisfazer as demandas coletivas e individuais” ( Carvalho Filho, José dos S. Comentários ao 
estatuto da cidade. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2006, p. 14). Vide art. 6º da lei 
13.339/2022 (Lei Geral do PDML).

13. Função social da propriedade: “a função social da propriedade urbana reflete a adequação 
da propriedade à ordem urbanística estabelecida no plano diretor” (Carvalho Filho, José dos S. 
Comentários ao estatuto da cidade. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2006, p. 14). 
Vide arts. 11 e 12 da Lei 13.339/2022 (Lei Geral do PDML).

14. Gênero do discurso: enunciados concretos e únicos, proferidos por integrantes dos diversos 
campos da atividade humana, “que refletem as condições específicas e as finalidades de cada 
referido campo não só por seu conteúdo (temático) e pelo estilo da linguagem, ou seja, pela 
seleção dos recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais da língua, mas acima de tudo, por sua 
construção composicional” (

15. Gêneros de textos: o Interacionismo Sociodiscursivo utiliza a expressão gêneros de textos 
para dar conta da variedade das produções verbais. Segundo Bronckart “a um determinado agir 
linguageiro podem corresponder vários gêneros de texto possíveis, assim como a vários gêneros 
de texto pode corresponder um único agir linguageiro” (Bronckart, Jean-Paul. O agir nos 
discursos: das concepções teóricas às concepções dos trabalhadores. Tradução de Anna Rachel 
Machado, Maria de Lourdes Meirelles Matencio. Campinas, SP: Mercado das Letras, 2008, p. 
87).

16. Hermenêutica: do latim hermeneutica (que interpreta ou que explica), é empregado na 
técnica jurídica para assinalar o meio ou modo por que se devem interpretar as leis, a fim de 
que se tenha delas o exato sentido ou o fiel pensamento do legislador (
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sob o princípio da interação discursiva, “é a conexão pragmática que ocorre entre discursos 
normativos determinando a validade da norma jurídica” (Ferraz Jr.

18. Interação discursiva: teoria linguística e filosófica que dispõe sobre a aquisição da 
linguagem e o desenvolvimento das línguas naturais com fundamento no dialogismo e nas 
relações sociais, em oposição às teorias do subjetivismo individualista e do objetivismo 
abstrato. “A língua vive e se forma aqui, na comunicação discursiva concreta, e não no sistema 
abstrato das formas da língua nem no psiquismo individual dos falantes” (Volóchinov, 
Valentin. Marxismo e filosofia da linguagem: problemas fundamentais do método sociológico 
na ciência da linguagem. 2. ed., São Paulo: Editora 34, 2018, p. 220).

19. Interacionismo Sociodiscursivo: teoria que se fundamenta na interação discursiva e se 
inspira no agir como unidade de análise do funcionamento humano, no aprofundamento da 
análise das características da linguagem e na intervenção prática nos processos de mediação 
formativa que nela se desenvolvem. (Bronckart, Jean-Paul. O agir nos discursos: das 
concepções teóricas às concepções dos trabalhadores. Tradução de Anna Rachel Machado, 
Maria de Lourdes Meirelles Matencio. Campinas, SP: Mercado das Letras, 2008, p. 7-12).

20. Intertextualidade: em sentido restrito é a relação de um texto com outros textos previamente 
existentes, efetivamente produzidos: “todo texto é um objeto heterogêneo, que revela uma 
relação radical de seu interior com o seu exterior; e desse exterior, evidentemente, fazem parte 
outros textos que lhe dão origem, que o predeterminam, com os quais dialoga, que retoma, a 
que alude, ou a que se opõe” (Koch, Ingedore Grunfeld Villaça. O texto e a construção dos 
sentidos. 10. ed. São Paulo: Contexto, 2020, p. 59/62.

21. Macrozoneamento: “O Macrozoneamento estabelece as regras fundamentais de 
ordenamento do território e define as diretrizes gerais para a aplicação dos instrumentos 
definidos no estatuto da cidade, bem como às leis de parcelamento, uso e ocupação do solo”. 
(art. 19 da Lei 13.339/2022, Lei Geral do Plano Diretor Municipal de Londrina-PR)

22. Metadiscursivo: para fins deste estudo é a autorreflexividade do discurso. O metadiscurso 
se constitui simultaneamente como discurso e como comentário sobre o discurso. É um discurso 
que trata do objeto “discurso”.

23: Minuta – antetexto – prototexto – para a Crítica Genética é o texto que surge primeiro, o 
rascunho.

24. Norma Jurídica- em sentido linguístico são discursos, entendidos do ângulo pragmático 
como “interações em que alguém dá a entender a outrem alguma coisa, estabelecendo-se, 
concomitantemente, que tipo de relação há entre quem fala e quem ouve. São prescrições, isto 
é, proposições construídas mediante os operadores ou funtores ‘obrigatório/proibido” e 
‘permitido’ aplicado a ações. Naturalmente, não às ‘ações mesmas’ (plano empírico), mas a sua 
expressão linguística” (Ferraz Jr.

25. Ordenamento Jurídico – é um conjunto de normas. Um ordenamento, em relação ao qual a 
pertinência de uma norma a ele é importante para identificá-la como norma válida, além de ser 
um conjunto de elementos normativos(normas) e não normativos, é também uma estrutura, isto 
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é, um conjunto de regras que determinam as relações entre os elementos”. (

 Plano Diretor: “é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 
urbana” (CRFB, art. 182, § 1º).

27. Pragmática: teoria linguística ou filosófica da linguagem. Para este estudo, a noção de 
pragmática “se ocupa primordialmente dos aspectos comportamentais da relação discursiva, 
tendo como centro diretor da análise o chamado princípio da interação, ou seja, pretende 
ocupar-se do ato de falar enquanto uma relação entre emissor e receptor na medida em que é 
mediada por signos linguísticos” ((Ferraz Jr.

 p. 5/6). 

28. Princípios (área jurídica): são as proposições básicas fundamentais de uma ciência.

29. Procedimento (área jurídica): “é o meio extrínseco pelo qual se instaura, desenvolve-se e 
termina o processo; é a manifestação extrínseca deste, a sua realidade fenomenológica 
perceptível”.)”. (Cintra, Antônio Carlos de A; Grinover, Ada P; Dinamarco, Cândido R. Teoria 
geral do processo. 17 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2001, p. 277).

30. Processo (área jurídica): é o instrumento da jurisdição. “O processo é indispensável à 
função jurisdicional exercida com vistas ao objetivo de eliminar conflitos e fazer justiça 
mediante a atuação da vontade concreta da lei. É, por definição, o instrumento através do qual 
a jurisdição opera (instrumento para a positivação do poder). Processo é conceito que 
transcende o direito processual. Sendo instrumento para o legítimo exercício do poder, ele está 
presente em todas as atividades estatais (processo administrativo, legislativo) e mesmo não-
estatais (processos disciplinares dos partidos políticos ou associações, processos das sociedades 
mercantis para aumento de capital etc.)”. (Cintra, Antônio Carlos de A; Grinover, Ada P; 
Dinamarco, Cândido R. Teoria geral do processo. 17 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2001, 
p. 277/278).

31. Processo legislativo: “é um conjunto de atos preordenados visando a criação de normas de 
Direito. Esses atos são: a) iniciativa legislativa; b) emendas; c) votação; d) sanção e veto; e) 
promulgação e publicação” (Silva, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 22. 
ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2003, p. 522).

32. Regras: Segundo Alexy “regras são normas que exigem algo determinado. Elas são 
comandos definitivos”. (ALEXY, Robert. Coleção fora de série: princípios formais e outros 
aspectos da teoria discursiva do direito. Alexandre Travessoni Gomes Trivisonno, Aziz Tuff 
Saliba, Mônica Sette Lopes (Orgs). 2. ed. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2018, p. 3) E-book. 
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ANEXOS
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ANEXO A

MINUTA DA LEI GERAL DO PLANO DIRETOR DE LONDRINA-PR.

DISPONÍVEL NO ENDEREÇO ELETRÔNICO https://ippul.londrina.pr.gov.br/
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ANEXO B

LEI COMPLEMENTAR 95 DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

DISPONÍVEL NO ENDEREÇO ELETRÔNICO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil03/leis/lcp/lcp95.htm
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%2095-1998?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%2095-1998?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/1998/Mv0258-98.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp95.htm#art19
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2954.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4176.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9191.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp95compilado.htm
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As leis que estabeleçam período de vacância deverão utilizar a cláusula ‘esta lei 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1


239

‘anterior’, ‘seguinte’ ou 

–
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seguida da expressão ‘revogado’, ‘vetado’, ‘declarado inconstitucional, em controle 
concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal’, ou ‘execução suspensa pelo Senado Federal, na 

com as letras ‘NR’ maiúsculas, entre parênteses, uma única vez ao seu final, obedeci

Parágrafo único. O termo ‘dispositivo’ mencionado nesta Lei refere

–

–

–

–

–

–

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art52x
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp107.htm#art1
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ANEXO C

LEI 13.339 de 07 DE JANEIRO DE 2022.

DISPONÍVEL NO ENDEREÇO ELETRÔNICO 

https://www1.cml.pr.gov.br/leis/2022/web/LE133392022consol.html


